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II 

(Atos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2015/1403 DA COMISSÃO 

de 18 de agosto de 2015 

que denuncia a aceitação do compromisso relativo a um produtor-exportador ao abrigo da Decisão 
de Execução 2013/707/UE da Comissão que confirma a aceitação de um compromisso oferecido no 
âmbito dos processos antidumping e antissubvenções relativos às importações de módulos 
fotovoltaicos de silício cristalino e de componentes-chave (ou seja, células) originários ou 

expedidos da República Popular da China durante o período de aplicação das medidas definitivas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia («Tratado»), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1225/2009 do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativo à defesa contra 
as importações objeto de dumping dos países não membros da Comunidade Europeia (1) («regulamento antidumping de 
base»), nomeadamente o artigo 8.o, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 597/2009 do Conselho, de 11 de junho de 2009, relativo à defesa contra as 
importações que são objeto de subvenções de países não membros da Comunidade Europeia (2) («regulamento antissub­
venções de base»), nomeadamente o artigo 13.o, 

Após informação dos Estados-Membros, 

Considerando o seguinte: 

A. COMPROMISSO E OUTRAS MEDIDAS EM VIGOR 

(1)  Pelo Regulamento (UE) n.o 513/2013 (3), a Comissão Europeia («Comissão») instituiu um direito antidumping 
provisório sobre as importações na União Europeia («União») de módulos fotovoltaicos de silício cristalino 
(«módulos») e de componentes-chave [ou seja, células e bolachas (wafers)] originários ou expedidos da República 
Popular da China («RPC»). 

(2)  Um grupo de produtores-exportadores mandatou a Câmara de Comércio Chinesa para a Importação e 
Exportação de Maquinaria e Produtos Eletrónicos («CCCME») no sentido de apresentar à Comissão um 
compromisso de preços em seu nome, o que esta fez. Resulta claramente dos termos desse compromisso de 
preços que se trata de um conjunto de compromissos de preços individuais de cada produtor-exportador, que é, 
por razões práticas, coordenado pela CCCME. 
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(3)  Pela Decisão 2013/423/UE (1), a Comissão aceitou este compromisso de preços, no que diz respeito ao direito 
antidumping provisório. Pelo Regulamento (UE) n.o 748/2013 (2), a Comissão alterou o Regulamento (UE) 
n.o 513/2013 para introduzir as alterações técnicas necessárias devido à aceitação do compromisso, no que diz 
respeito ao direito antidumping provisório. 

(4)  Pelo Regulamento de Execução (UE) n.o 1238/2013 (3), o Conselho instituiu um direito antidumping definitivo 
sobre as importações na União de módulos e células originários ou expedidos da RPC («produtos em causa»). Pelo 
Regulamento de Execução (UE) n.o 1239/2013 (4), o Conselho também instituiu um direito de compensação 
definitivo sobre as importações na União do produto em causa. 

(5) Na sequência da notificação de uma versão alterada do compromisso de preços por um grupo de produtores-
-exportadores («produtores-exportadores») em conjunto com a CCCME, a Comissão confirmou, pela Decisão de 
Execução 2013/707/UE (5), a aceitação do compromisso de preços como alterado («compromisso»), para o 
período de aplicação das medidas definitivas. O anexo da presente decisão enumera os produtores-exportadores 
em relação aos quais o compromisso foi aceite, incluindo ZNSHINE PV-TECH CO. LTD, juntamente com a sua 
empresa coligada na União Europeia, conjuntamente abrangidas pelo código adicional TARIC B923 («ZNSHINE»). 

(6) Pela Decisão de Execução 2014/657/UE (6), a Comissão aceitou uma proposta do grupo de produtores-
-exportadores em conjunto com a CCCME relativa a esclarecimentos em matéria de aplicação do compromisso, 
para o produto em causa abrangido pelo compromisso, isto é, os módulos e células originários ou expedidos da 
RPC, atualmente abrangidos pelos códigos NC ex 8541 40 90 (códigos TARIC 8541 40 90 21, 8541 40 90 29, 
8541 40 90 31 e 8541 40 90 39), produzidos pelos produtores-exportadores («produto abrangido»). Os direitos 
antidumping e de compensação referidos no considerando 4, juntamente com o compromisso, são conjun­
tamente designados por «medidas». 

(7)  Pelo Regulamento de Execução (UE) n.o 2015/866 (7), a Comissão denunciou o compromisso em relação a três 
produtores-exportadores. 

B. TERMOS DO COMPROMISSO 

(8)  Os produtores-exportadores comprometeram-se, nomeadamente, a não vender o produto abrangido ao primeiro 
cliente independente na União abaixo de um determinado preço mínimo de importação («PMI»), no âmbito do 
nível anual associado de importações na União («nível anual») estabelecido no compromisso. Além disso, os 
produtores-exportadores comprometeram-se a assegurar que todas as vendas no âmbito do nível anual são 
cobertas por uma fatura comercial emitida pelo respetivo produtor-exportador e por um certificado de 
compromisso de exportação emitido pela CCCME contendo as informações descritas no compromisso. 

(9)  O compromisso expõe, numa lista não exaustiva, as violações do compromisso. Essa lista inclui: 

—  Prestação de declarações enganosas relativamente à origem do produto em causa; 

—  Alteração dos fluxos comerciais para a União, quando não há motivação suficiente ou justificação económica 
que não seja a instituição das medidas. 

O produtor-exportador é responsável pela violação de qualquer das suas partes coligadas que são definidas no 
compromisso. 

(10)  O compromisso também obriga os produtores-exportadores a comunicar trimestralmente à Comissão 
informações pormenorizadas sobre todas as suas vendas para exportação e revendas na União («relatórios 
trimestrais»). Tal significa que os dados apresentados nesses relatórios trimestrais têm de estar completos e 
corretos e que as operações comunicadas têm de respeitar integralmente as condições do compromisso. 
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(11)  A fim de garantir o cumprimento do compromisso, os produtores-exportadores comprometeram-se ainda a 
fornecer todas as informações consideradas necessárias pela Comissão. 

C. MONITORIZAÇÃO DOS PRODUTORES-EXPORTADORES 

(12)  Ao monitorizar a conformidade com o compromisso, a Comissão verificou as informações apresentadas pelos 
produtores-exportadores pertinentes para o compromisso. A Comissão solicitou ainda a assistência dos Estados-
-Membros com base no artigo 8.o, n.o 9, e no artigo 14.o, n.o 7, do regulamento antidumping de base e no 
artigo 13.o, n.o 9, e no artigo 24.o, n.o 7, do regulamento antissubvenções de base. 

(13)  As conclusões enumeradas nos considerandos 14 a 17 abordam os problemas identificados no tocante à 
ZNSHINE, que obrigam a Comissão a denunciar a aceitação do compromisso no caso deste produtor-exportador. 

D. MOTIVOS PARA DENUNCIAR A ACEITAÇÃO DO COMPROMISSO 

(14)  As autoridades aduaneiras de dois Estados-Membros solicitaram o pagamento de direitos antidumping e de 
compensação relativamente a um determinado número de operações de importação de módulos solares. Os 
módulos solares foram inicialmente declarados de origem não chinesa e, por conseguinte, não sujeitos às 
medidas. No entanto, as autoridades aduaneiras estabeleceram que os módulos solares eram produzidos pela 
ZNSHINE e expedidos para a União através de um país terceiro. 

(15)  Com base nas informações de que a Comissão dispõe, as empresas envolvidas nas atividades supramencionadas 
eram partes coligadas da ZNSHINE. Por conseguinte, a ZNSHINE violou as condições do compromisso referidas 
no considerando 9. 

(16) Segundo a Comissão, a ZNSHINE havia prestado nos seus relatórios trimestrais informações enganosas relati­
vamente à data de um número significativo de faturas comerciais durante um período de tempo considerável. A 
data correta da fatura é essencial para estabelecer se o PMI é respeitado, visto estar sujeito a um mecanismo de 
adaptação periódica. Com base nas informações apresentadas pela ZNSHINE, a Comissão estabeleceu que a fatura 
comercial apresentada para desalfandegamento aduaneiro à União nos casos acima referidos fora emitida numa 
data diferente da utilizada para a obtenção do certificado de compromisso de exportação da CCCME. Registou-se 
um considerável lapso de tempo entre as datas das respetivas faturas. A ZNSHINE alegou que a diferença entre as 
datas das faturas se deveu a um erro técnico cometido por pessoal inexperiente. A Comissão não pode aceitar 
uma tal justificação. 

(17)  A Comissão analisou as implicações desta incoerência nos relatórios trimestrais da ZNSHINE e concluiu que a 
ZNSHINE violara a obrigação de comunicação ao abrigo do compromisso. 

E. AVALIAÇÃO DA EXEQUIBILIDADE DO COMPROMISSO GLOBAL 

(18) O compromisso prevê que uma violação por parte de um produtor-exportador individual não conduz automati­
camente à denúncia da aceitação do compromisso para todos os produtores-exportadores. Nestes casos, a 
Comissão deve avaliar o impacto da violação em questão sobre a exequibilidade do compromisso relativamente 
aos efeitos para todos os produtores-exportadores e para a CCCME. 

(19)  Assim, a Comissão avaliou o impacto das violações por parte da ZNSHINE sobre a exequibilidade do 
compromisso relativamente aos efeitos para todos os produtores-exportadores e para a CCCME. 

(20) A responsabilidade pelas violações recai exclusivamente sobre o produtor-exportador em questão; a monito­
rização não revelou quaisquer violações sistemáticas por parte de um grande número de produtores-exportadores 
ou da CCCME. 

(21)  A Comissão conclui, por conseguinte, que o funcionamento global do compromisso não foi afetado, não 
existindo fundamentos para denunciar a aceitação do compromisso para todos os produtores-exportadores e a 
CCCME. 
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F. OBSERVAÇÕES ESCRITAS E AUDIÇÕES 

(22)  Foi dada às partes interessadas a oportunidade de serem ouvidas e de apresentarem as suas observações, em 
conformidade com o artigo 8.o, n.o 9, do regulamento antidumping de base e com o artigo 13.o, n.o 9, do 
regulamento antissubvenções de base. A ZNSHINE e uma parte interessada apresentaram observações. 

i) Observações da ZNSHINE 

(23)  A ZNSHINE alegou que uma das empresas envolvidas nas atividades referidas nos considerandos 14 e 15 não é 
sua parte coligada, dado tratar-se apenas de um cliente da ZNSHINE num país terceiro. As informações 
disponíveis que a Comissão citou descrevem a relação comercial da ZNSHINE com esse cliente. No entanto, esta 
relação comercial não assume nenhuma forma juridicamente reconhecida. Além disso, a ZNSHINE alegou que 
não pode controlar a quem este cliente vende os produtos. 

(24)  A Comissão rejeita estes argumentos, uma vez que a ZNSHINE não apresentou quaisquer elementos de prova que 
fundamentassem estas alegações, por exemplo, informações sobre a propriedade do seu pretenso cliente 
suscetíveis de refutar as informações disponíveis referidas no considerando 15. Por outro lado, mesmo que a 
empresa em questão seja um cliente independente, o que não é o caso, a ZNSHINE não tomou todas as 
precauções para evitar a venda dos módulos na União por este cliente, violando, assim, uma outra cláusula do 
compromisso. 

(25)  A ZNSHINE alegou igualmente que a Comissão não forneceu informações suficientes sobre a identidade do 
importador da União. Por conseguinte, a ZNSHINE não estava em condições de apresentar observações sobre a 
exatidão dos factos. A ZNSHINE alegou ainda que o importador da União não pode ser considerado como sua 
parte coligada, a menos que a ZNSHINE e o importador da União sejam funcionários ou diretores da empresa 
um do outro. O facto de um terceiro ser funcionário ou diretor de ambas as empresas não pode alterar esta 
condição. 

(26)  A Comissão rejeita este argumento. Em primeiro lugar, a Comissão não pode divulgar a identidade do importador 
da União por razões de confidencialidade. Em segundo lugar, em conformidade com a prática estabelecida da 
Comissão (1), o artigo 143.o, n.o 1, alínea a), do Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão, de 2 de julho 
de 1993, que fixa determinadas disposições de aplicação do Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho que 
estabelece o Código Aduaneiro Comunitário (2) e que constitui a base para a definição de partes coligadas no 
compromisso, é interpretado como implicando também as situações em que duas pessoas coletivas têm 
funcionários ou diretores em comum. Esta é a situação atual. Ademais, a questão em causa também é 
contemplada pelo âmbito de aplicação do artigo 143.o, n.o 1, alínea f), das disposições de aplicação do Código 
Aduaneiro Comunitário. O termo «controladas» utilizado nesta disposição significa que se considera que a terceira 
pessoa exerce controlo sobre uma outra, quando tem poderes, de facto ou de direito, para exercer autoridade ou 
orientação sobre a outra. Esta interpretação resulta do texto da nota interpretativa do artigo 15.o do Acordo 
relativo à Aplicação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio de 1994 (Acordo sobre 
o Valor Aduaneiro), que constitui a base para a definição de «partes coligadas» do artigo 143.o, n.o 1, das 
disposições de aplicação do Código Aduaneiro Comunitário. Tendo em conta o nível de envolvimento do diretor 
responsável ou dos funcionários comuns às empresas em causa, é claro que esta pessoa pode, de facto ou de 
direito, exercer autoridade ou orientação sobre as duas empresas em causa. 

(27)  A ZNSHINE alegou igualmente que agiu em conformidade com as condições do compromisso ao consultar a 
Comissão aquando da deteção dos erros na comunicação de informações. Esses erros foram devidos à inexpe­
riência do pessoal, cuja boa-fé foi confirmada pelas autoridades judiciais neerlandesas. Além disso, a ZNSHINE 
alegou que o erro na comunicação de informações não implicou uma violação do preço mínimo de importação. 

(28)  A Comissão rejeita estes argumentos. Em primeiro lugar, a ZNSHINE citou uma frase de um acórdão, mas não 
apresentou o texto integral à Comissão. Em segundo lugar, a Comissão forneceu informações sobre as obrigações 
de comunicação em várias ocasiões, incluindo durante o período em que o erro ocorreu. A ZNSHINE só 
contactou a Comissão quando as autoridades aduaneiras nacionais descobriram o problema. Por último, o 
argumento de que o erro na comunicação de informações não implica a violação do preço mínimo de 
importação não tem qualquer pertinência para a avaliação relativa à violação da obrigação de comunicar. 
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(29)  Por conseguinte, a Comissão reitera a apreciação das violações do compromisso pela ZNSHINE. De facto, a 
ZNSHINE não contestou que os módulos solares transbordados tivessem sido produzidos por si. 

ii) Observações da outra parte interessada 

(30)  Uma parte interessada solicitou que, para esta empresa, a denúncia deveria ter efeitos retroativos, uma vez que as 
violações do compromisso assumido pela ZNSHINE eram graves. Esta parte interessada solicitou ainda que essa 
denúncia com efeitos retroativos fosse aplicada a casos semelhantes no futuro. 

(31)  A parte interessada presumiu que as autoridades aduaneiras nacionais têm vindo a investigar a ZNSHINE, tendo 
apreendido quantidades significativas de importações objeto de falsa declaração. Além disso, em sua opinião, o 
montante total dos direitos aduaneiros evitados pelos três produtores-exportadores cujo compromisso foi 
denunciado pela Comissão (1) e pela ZNSHINE eleva-se a várias centenas de milhões de euros, o que justifica a 
denúncia com efeitos retroativos. 

(32)  A Comissão rejeita este pedido, uma vez que não existe base jurídica para a denúncia com efeitos retroativos. Por 
outro lado, as autoridades aduaneiras nacionais solicitaram o pagamento de direitos antidumping e de 
compensação para as operações em causa; por conseguinte, não é necessária a denúncia com efeitos retroativos. 
A Comissão observa ainda que a parte interessada apresentou pressupostos sem fundamento. A Comissão rejeita 
também, como alegação injustificada, o argumento da parte interessada sobre o alegado montante dos direitos 
evitados. 

G. DENÚNCIA DA ACEITAÇÃO DO COMPROMISSO E INSTITUIÇÃO DE DIREITOS DEFINITIVOS 

(33)  Por conseguinte, em conformidade com o artigo 8.o, n.os 7 e 9, do regulamento antidumping de base, e com o 
artigo 13.o, n.os 7 e 9, do regulamento antissubvenções de base e ainda em conformidade com as condições do 
compromisso, a Comissão concluiu que a aceitação do compromisso no que diz respeito à ZNSHINE deve ser 
denunciada. 

(34)  Assim, nos termos do artigo 8.o, n.o 9, do regulamento antidumping de base e do artigo 13.o, n.o 9, do 
regulamento antissubvenções de base, o direito antidumping definitivo instituído pelo artigo 1.o do Regulamento 
de Execução (UE) n.o 1238/2013 e o direito de compensação definitivo instituído pelo artigo 1.o do Regulamento 
de Execução (UE) n.o 1239/2013 aplicam-se automaticamente às importações, originárias ou expedidas da RPC, 
do produto em causa produzido pela ZNSHINE (código adicional TARIC: B923) a partir da data de entrada em 
vigor do presente regulamento. 

(35) A título informativo, o quadro que figura no anexo do presente regulamento enumera os produtores-
-exportadores para os quais a aceitação do compromisso pela Decisão de Execução 2014/657/UE não sofre 
alterações, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

É denunciada a aceitação do compromisso relativamente à ZNSHINE PV-TECH CO. LTD, juntamente com a sua empresa 
coligada na União Europeia, conjuntamente abrangidas pelo código adicional TARIC B 923. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de agosto de 2015. 

Pela Comissão 

O Presidente 
Jean-Claude JUNCKER  
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ANEXO 

Lista de empresas: 

Nome da empresa Código adicional 
TARIC 

Jiangsu Aide Solar Energy Technology Co. Ltd B798 

Alternative Energy (AE) Solar Co. Ltd B799 

Anhui Chaoqun Power Co. Ltd B800 

Anji DaSol Solar Energy Science & Technology Co. Ltd B802 

Anhui Schutten Solar Energy Co. Ltd 

Quanjiao Jingkun Trade Co. Ltd 
B801 

Anhui Titan PV Co. Ltd B803 

Xi'an SunOasis (Prime) Company Limited 

TBEA SOLAR CO. LTD 

XINJIANG SANG'O SOLAR EQUIPMENT 

B804 

Changzhou NESL Solartech Co. Ltd B806 

Changzhou Shangyou Lianyi Electronic Co. Ltd B807 

Changzhou Trina Solar Energy Co. Ltd 

Trina Solar (Changzhou) Science & Technology Co. Ltd 

Changzhou Youze Technology Co. Ltd 

Trina Solar Energy (Shanghai) Co. Ltd 

Yancheng Trina Solar Energy Technology Co. Ltd 

B791 

CHINALAND SOLAR ENERGY CO. LTD B808 

ChangZhou EGing Photovoltaic Technology Co. Ltd B811 

CIXI CITY RIXING ELECTRONICS CO. LTD 

ANHUI RINENG ZHONGTIAN SEMICONDUCTOR DEVELOPMENT CO. LTD 

HUOSHAN KEBO ENERGY & TECHNOLOGY CO. LTD 

B812 

CNPV Dongying Solar Power Co. Ltd B813 

CSG PVtech Co. Ltd B814 

China Sunergy (Nanjing) Co. Ltd 

CEEG Nanjing Renewable Energy Co. Ltd 

CEEG (Shanghai) Solar Science Technology Co. Ltd 

China Sunergy (Yangzhou) Co. Ltd 

China Sunergy (Shanghai) Co. Ltd 

B809 
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Nome da empresa Código adicional 
TARIC 

Chint Solar (Zhejiang) Co. Ltd B810 

Delsolar (Wujiang) Ltd B792 

Dongfang Electric (Yixing) MAGI Solar Power Technology Co. Ltd B816 

EOPLLY New Energy Technology Co. Ltd 

SHANGHAI EBEST SOLAR ENERGY TECHNOLOGY CO. LTD 

JIANGSU EOPLLY IMPORT & EXPORT CO. LTD 

B817 

Era Solar Co. Ltd B818 

GD Solar Co. Ltd B820 

Greenway Solar-Tech (Shanghai) Co. Ltd 

Greenway Solar-Tech (Huaian) Co. Ltd 
B821 

Konca Solar Cell Co. Ltd 

Suzhou GCL Photovoltaic Technology Co. Ltd 

Jiangsu GCL Silicon Material Technology Development Co. Ltd 

Jiangsu Zhongneng Polysilicon Technology Development Co. Ltd 

GCL-Poly (Suzhou) Energy Limited 

GCL-Poly Solar Power System Integration (Taicang) Co. Ltd 

GCL SOLAR POWER (SUZHOU) LIMITED 

B850 

Guodian Jintech Solar Energy Co. Ltd B822 

Hangzhou Bluesun New Material Co. Ltd B824 

Hangzhou Zhejiang University Sunny Energy Science and Technology Co. Ltd 

Zhejiang Jinbest Energy Science and Technology Co. Ltd 
B825 

Hanwha SolarOne (Qidong) Co. Ltd B826 

Hengdian Group DMEGC Magnetics Co. Ltd B827 

HENGJI PV-TECH ENERGY CO. LTD B828 

Himin Clean Energy Holdings Co. Ltd B829 

Jetion Solar (China) Co. Ltd 

Junfeng Solar (Jiangsu) Co. Ltd 

Jetion Solar (Jiangyin) Co. Ltd 

B830 

Jiangsu Green Power PV Co. Ltd B831 

Jiangsu Hosun Solar Power Co. Ltd B832 

Jiangsu Jiasheng Photovoltaic Technology Co. Ltd B833 
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Nome da empresa Código adicional 
TARIC 

Jiangsu Runda PV Co. Ltd B834 

Jiangsu Sainty Photovoltaic Systems Co. Ltd 

Jiangsu Sainty Machinery Imp. And Exp. Corp. Ltd 
B835 

Jiangsu Seraphim Solar System Co. Ltd B836 

Jiangsu Shunfeng Photovoltaic Technology Co. Ltd 

Changzhou Shunfeng Photovoltaic Materials Co. Ltd 

Jiangsu Shunfeng Photovoltaic Electronic Power Co. Ltd 

B837 

Jiangsu Sinski PV Co. Ltd B838 

Jiangsu Sunlink PV Technology Co. Ltd B839 

Jiangsu Zhongchao Solar Technology Co. Ltd B840 

Jiangxi Risun Solar Energy Co. Ltd B841 

Jiangxi LDK Solar Hi-Tech Co. Ltd 

LDK Solar Hi-Tech (Nanchang) Co. Ltd 

LDK Solar Hi-Tech (Suzhou) Co. Ltd 

B793 

Jiangyin Hareon Power Co. Ltd 

Hareon Solar Technology Co. Ltd 

Taicang Hareon Solar Co. Ltd 

Hefei Hareon Solar Technology Co. Ltd 

Jiangyin Xinhui Solar Energy Co. Ltd 

Altusvia Energy (Taicang) Co. Ltd 

B842 

Jiangyin Shine Science and Technology Co. Ltd B843 

JingAo Solar Co. Ltd 

Shanghai JA Solar Technology Co. Ltd 

JA Solar Technology Yangzhou Co. Ltd 

Hefei JA Solar Technology Co. Ltd 

Shanghai JA Solar PV Technology Co. Ltd 

B794 

Jinko Solar Co. Ltd 

Jinko Solar Import and Export Co. Ltd 

ZHEJIANG JINKO SOLAR CO. LTD 

ZHEJIANG JINKO SOLAR TRADING CO. LTD 

B845 
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Nome da empresa Código adicional 
TARIC 

Jinzhou Yangguang Energy Co. Ltd 

Jinzhou Huachang Photovoltaic Technology Co. Ltd 

Jinzhou Jinmao Photovoltaic Technology Co. Ltd 

Jinzhou Rixin Silicon Materials Co. Ltd 

Jinzhou Youhua Silicon Materials Co. Ltd 

B795 

Juli New Energy Co. Ltd B846 

Jumao Photonic (Xiamen) Co. Ltd B847 

King-PV Technology Co. Ltd B848 

Kinve Solar Power Co. Ltd (Maanshan) B849 

Lightway Green New Energy Co. Ltd 

Lightway Green New Energy(Zhuozhou) Co. Ltd 
B851 

MOTECH (SUZHOU) RENEWABLE ENERGY CO. LTD B852 

Nanjing Daqo New Energy Co. Ltd B853 

NICE SUN PV CO. LTD 

LEVO SOLAR TECHNOLOGY CO. LTD 
B854 

Ningbo Huashun Solar Energy Technology Co. Ltd B856 

Ningbo Jinshi Solar Electrical Science & Technology Co. Ltd B857 

Ningbo Komaes Solar Technology Co. Ltd B858 

Ningbo Osda Solar Co. Ltd B859 

Ningbo Qixin Solar Electrical Appliance Co. Ltd B860 

Ningbo South New Energy Technology Co. Ltd B861 

Ningbo Sunbe Electric Ind Co. Ltd B862 

Ningbo Ulica Solar Science & Technology Co. Ltd B863 

Perfectenergy (Shanghai) Co. Ltd B864 

Perlight Solar Co. Ltd B865 

Phono Solar Technology Co. Ltd 

Sumec Hardware & Tools Co. Ltd 
B866 

RISEN ENERGY CO. LTD B868 

SHANDONG LINUO PHOTOVOLTAIC HI-TECH CO. LTD B869 

19.8.2015 L 218/10 Jornal Oficial da União Europeia PT     



Nome da empresa Código adicional 
TARIC 

SHANGHAI ALEX SOLAR ENERGY SCIENCE & TECHNOLOGY CO. LTD 

SHANGHAI ALEX NEW ENERGY CO. LTD 
B870 

Shanghai BYD Co. Ltd 

BYD(Shangluo)Industrial Co. Ltd 
B871 

Shanghai Chaori Solar Energy Science & Technology Co. Ltd 

Shanghai Chaori International Trading Co. Ltd 
B872 

Propsolar (Zhejiang) New Energy Technology Co. Ltd 

Shanghai Propsolar New Energy Co. Ltd 
B873 

SHANGHAI SHANGHONG ENERGY TECHNOLOGY CO. LTD B874 

SHANGHAI SOLAR ENERGY S&T CO. LTD 

Shanghai Shenzhou New Energy Development Co. Ltd 

Lianyungang Shenzhou New Energy Co. Ltd 

B875 

Shanghai ST Solar Co. Ltd 

Jiangsu ST Solar Co. Ltd 
B876 

Shenzhen Sacred Industry Co.Ltd B878 

Shenzhen Topray Solar Co. Ltd 

Shanxi Topray Solar Co. Ltd 

Leshan Topray Cell Co. Ltd 

B880 

Sopray Energy Co. Ltd 

Shanghai Sopray New Energy Co. Ltd 
B881 

SUN EARTH SOLAR POWER CO. LTD 

NINGBO SUN EARTH SOLAR POWER CO. LTD 

Ningbo Sun Earth Solar Energy Co. Ltd 

B882 

SUZHOU SHENGLONG PV-TECH CO. LTD B883 

TDG Holding Co. Ltd B884 

Tianwei New Energy Holdings Co. Ltd 

Tianwei New Energy (Chengdu) PV Module Co. Ltd 

Tianwei New Energy (Yangzhou) Co. Ltd 

B885 

Wenzhou Jingri Electrical and Mechanical Co. Ltd B886 

Shanghai Topsolar Green Energy Co. Ltd B877 

Shenzhen Sungold Solar Co. Ltd B879 

Wuhu Zhongfu PV Co. Ltd B889 
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Nome da empresa Código adicional 
TARIC 

Wuxi Saijing Solar Co. Ltd B890 

Wuxi Shangpin Solar Energy Science and Technology Co. Ltd B891 

Wuxi Solar Innova PV Co. Ltd B892 

Wuxi Suntech Power Co. Ltd 

Suntech Power Co. Ltd 

Wuxi Sunshine Power Co. Ltd 

Luoyang Suntech Power Co. Ltd 

Zhenjiang Rietech New Energy Science Technology Co. Ltd 

Zhenjiang Ren De New Energy Science Technology Co. Ltd 

B796 

Wuxi Taichang Electronic Co. Ltd 

Wuxi Machinery & Equipment Import & Export Co. Ltd 

Wuxi Taichen Machinery & Equipment Co. Ltd 

B893 

Xi'an Huanghe Photovoltaic Technology Co. Ltd 

State-run Huanghe Machine-Building Factory Import and Export Corporation 

Shanghai Huanghe Fengjia Photovoltaic Technology Co. Ltd 

B896 

Xi'an LONGi Silicon Materials Corp. 

Wuxi LONGi Silicon Materials Co. Ltd 
B897 

Years Solar Co. Ltd B898 

Yingli Energy (China) Co. Ltd 

Baoding Tianwei Yingli New Energy Resources Co. Ltd 

Hainan Yingli New Energy Resources Co. Ltd 

Hengshui Yingli New Energy Resources Co. Ltd 

Tianjin Yingli New Energy Resources Co. Ltd 

Lixian Yingli New Energy Resources Co. Ltd 

Baoding Jiasheng Photovoltaic Technology Co. Ltd 

Beijing Tianneng Yingli New Energy Resources Co. Ltd 

Yingli Energy (Beijing) Co. Ltd 

B797 

Yuhuan BLD Solar Technology Co. Ltd 

Zhejiang BLD Solar Technology Co. Ltd 
B899 

Yuhuan Sinosola Science & Technology Co.Ltd B900 

Zhangjiagang City SEG PV Co. Ltd B902 

Zhejiang Fengsheng Electrical Co. Ltd B903 

Zhejiang Global Photovoltaic Technology Co. Ltd B904 

Zhejiang Heda Solar Technology Co. Ltd B905 
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Nome da empresa Código adicional 
TARIC 

Zhejiang Jiutai New Energy Co. Ltd 

Zhejiang Topoint Photovoltaic Co. Ltd 
B906 

Zhejiang Kingdom Solar Energy Technic Co. Ltd B907 

Zhejiang Koly Energy Co. Ltd B908 

Zhejiang Mega Solar Energy Co. Ltd 

Zhejiang Fortune Photovoltaic Co. Ltd 
B910 

Zhejiang Shuqimeng Photovoltaic Technology Co. Ltd B911 

Zhejiang Shinew Photoelectronic Technology Co. Ltd B912 

Zhejiang Sunflower Light Energy Science & Technology Limited Liability Company 

Zhejiang Yauchong Light Energy Science & Technology Co. Ltd 
B914 

Zhejiang Sunrupu New Energy Co. Ltd B915 

Zhejiang Tianming Solar Technology Co. Ltd B916 

Zhejiang Trunsun Solar Co. Ltd 

Zhejiang Beyondsun PV Co. Ltd 
B917 

Zhejiang Wanxiang Solar Co. Ltd 

WANXIANG IMPORT & EXPORT CO LTD 
B918 

Zhejiang Xiongtai Photovoltaic Technology Co. Ltd B919 

ZHEJIANG YUANZHONG SOLAR CO. LTD B920 

Zhongli Talesun Solar Co. Ltd B922   
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2015/1404 DA COMISSÃO 

de 18 de agosto de 2015 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013, que estabelece uma organização comum dos mercados dos produtos agrícolas e que revoga os Regulamentos 
(CEE) n.o 922/72, (CEE) n.o 234/79, (CE) n.o 1037/2001, (CE) n.o 1234/2007 do Conselho (1), 

Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece 
regras de execução do Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho nos sectores das frutas e produtos hortícolas e das 
frutas e produtos hortícolas transformados (2), nomeadamente o artigo 136.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 estabelece, em aplicação dos resultados das negociações 
comerciais multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a fixação pela Comissão dos valores forfetários de 
importação dos países terceiros relativamente aos produtos e aos períodos indicados no Anexo XVI, parte A. 

(2)  O valor forfetário de importação é calculado, todos os dias úteis, em conformidade com o artigo 136.o, n.o 1, do 
Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011, tendo em conta os dados diários variáveis. O presente regulamento 
deve, por conseguinte, entrar em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 136.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 543/2011 são 
fixados no anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de agosto de 2015. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Jerzy PLEWA 

Diretor-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural  
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ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas 

(EUR/100 kg) 

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 MA  164,5 

MK  51,2 

ZZ  107,9 

0709 93 10 TR  126,8 

ZZ  126,8 

0805 50 10 AR  131,3 

CL  152,1 

UY  156,6 

ZA  147,7 

ZZ  146,9 

0806 10 10 EG  253,2 

IL  390,7 

TR  145,0 

US  339,9 

ZZ  282,2 

0808 10 80 AR  83,5 

BR  92,3 

CL  130,2 

NZ  141,5 

US  115,3 

ZA  133,6 

ZZ  116,1 

0808 30 90 AR  77,5 

CL  137,6 

NZ  196,6 

TR  133,8 

ZA  106,7 

ZZ  130,4 

0809 30 10, 0809 30 90 MK  69,5 

TR  129,6 

ZZ  99,6 

0809 40 05 BA  32,3 

IL  99,6 

MK  36,8 

XS  57,7 

ZZ  56,6 

(1)  Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (UE) n.o 1106/2012 da Comissão, de 27 de novembro de 2012, que executa o 
Regulamento (CE) n.o 471/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo às estatísticas comunitárias do comércio externo 
com países terceiros, no que respeita à atualização da nomenclatura dos países e territórios (JO L 328 de 28.11.2012, p. 7). O có­
digo «ZZ» representa «outras origens».  
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DECISÕES 

DECISÃO DE EXECUÇÃO (UE) 2015/1405 DA COMISSÃO 

de 18 de agosto de 2015 

que altera o anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE relativa a medidas de polícia sanitária 
contra a peste suína africana em determinados Estados-Membros, no que diz respeito às entradas 

da Estónia, Letónia e Lituânia 

[notificada com o número C(2015) 5912] 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta a Diretiva 89/662/CEE do Conselho, de 11 de dezembro de 1989, relativa aos controlos veterinários 
aplicáveis ao comércio intracomunitário, na perspetiva da realização do mercado interno (1), nomeadamente o artigo 9.o, 
n.o 4, 

Tendo em conta a Diretiva 90/425/CEE do Conselho, de 26 de junho de 1990, relativa aos controlos zootécnicos e 
veterinários aplicáveis ao comércio intracomunitário de certos animais vivos e produtos, na perspetiva da realização do 
mercado interno (2), nomeadamente o artigo 10.o, n.o 4, 

Tendo em conta a Diretiva 2002/99/CE do Conselho, de 16 de dezembro de 2002, que estabelece as regras de polícia 
sanitária aplicáveis à produção, transformação, distribuição e introdução de produtos de origem animal destinados ao 
consumo humano (3), nomeadamente o artigo 4.o, n.o 3, 

Considerando o seguinte: 

(1)  A Decisão de Execução 2014/709/UE da Comissão (4) estabelece medidas de polícia sanitária contra a peste suína 
africana em determinados Estados-Membros. O anexo da referida decisão delimita e enumera certas zonas desses 
Estados-Membros, diferenciando-as em função do nível de risco baseado na situação epidemiológica. Essa lista 
inclui determinadas zonas da Estónia, Itália, Letónia, Lituânia e Polónia. 

(2)  Em agosto de 2015, foram notificados vários surtos de peste suína africana em suínos domésticos pela Estónia, 
nas zonas enumeradas no anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE. Um desses surtos em suínos domésticos 
ocorreu numa zona situada na parte III (nas proximidades de zonas da parte I) do referido anexo e outro surto 
ocorreu numa zona da parte II do mesmo anexo. 

(3)  Em agosto de 2015, foram notificados dois surtos de peste suína africana em suínos domésticos pela Lituânia, 
nas zonas enumeradas no anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE. Esses surtos ocorreram em zonas 
enumeradas na parte II do referido anexo. 

(4)  Em agosto de 2015, foram notificados vários surtos de peste suína africana em suínos domésticos pela Lituânia, 
nas zonas enumeradas no anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE. Seis desses surtos ocorreram nas zonas 
enumeradas na parte II do referido anexo. 

(5)  É importante ter em conta a evolução da atual situação epidemiológica na União, no que se refere à peste suína 
africana, ao avaliar o nível de risco que representa a situação zoossanitária relacionada com essa doença na 
Estónia, Letónia e Lituânia. A fim de orientar as medidas de polícia sanitária e impedir a continuação da 
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africana em determinados Estados-Membros e que revoga a Decisão de Execução 2014/178/UE (JO L 295 de 11.10.2014, p. 63). 



propagação da peste suína africana, bem como prevenir qualquer perturbação desnecessária do comércio na 
União e evitar que sejam criadas barreiras injustificadas ao comércio por parte de países terceiros, é oportuno 
alterar a lista da União de zonas sujeitas a medidas de polícia sanitária estabelecida no anexo da Decisão de 
Execução 2014/709/UE, de modo a ter em conta a atual situação zoossanitária no que se refere a essa doença 
naqueles Estados-Membros. 

(6)  A Decisão de Execução 2014/709/UE deve, por conseguinte, ser alterada em conformidade. 

(7)  As medidas previstas na presente decisão estão em conformidade com o parecer do Comité Permanente dos 
Vegetais, Animais e Alimentos para Consumo Humano e Animal, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

O anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE é substituído pelo texto constante do anexo da presente decisão. 

Artigo 2.o 

Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de agosto de 2015. 

Pela Comissão 
Vytenis ANDRIUKAITIS 

Membro da Comissão  
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ANEXO 

«ANEXO 

PARTE I  

1. Estónia 

As seguintes zonas na Estónia: 

—  o linn de Kallaste, 

—  o linn de Kunda, 

—  o linn de Mustvee, 

—  o linn de Pärnu, 

—  o linn de Rakvere, 

—  o linn de Tartu, 

—  o maakond de Harjumaa, 

—  o maakond de Läänemaa, 

—  o vald de Alatskivi, 

—  o vald de Are, 

—  o vald de Audru, 

—  o vald de Haaslava, 

—  o vald de Halinga, 

—  o vald de Haljala, 

—  o vald de Kadrina, 

—  o vald de Kambja, 

—  o vald de Kasepää, 

—  o vald de Koonga, 

—  o vald de Laekvere, 

—  o vald de Lavassaare, 

—  o vald de Luunja, 

—  o vald de Mäksa, 

—  o vald de Meeksi, 

—  o vald de Paikuse, 

—  o vald de Pala, 

—  a parte do vald de Palamuse localizada a leste do caminho de ferro Tallinn-Tartu, 

—  o vald de Peipsiääre, 

—  o vald de Piirissaare, 
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—  o vald de Rägavere, 

—  o vald de Rakvere, 

—  o vald de Saare, 

—  o vald de Sauga, 

—  o vald de Sindi, 

—  o vald de Sõmeru, 

—  o vald de Surju, 

—  a parte do vald de Tabivere localizada a leste do caminho de ferro Tallinn-Tartu, 

—  o vald de Tahkuranna, 

—  o vald de Tapa, 

—  a parte do vald de Tartu localizada a leste do caminho de ferro Tallinn-Tartu, 

—  o vald de Tootsi, 

—  o vald de Tori, 

—  o vald de Tõstamaa, 

—  o vald de Vara, 

—  o vald de Varbla, 

—  o vald de Vihula, 

—  o vald de Vinni, 

—  o vald de Viru-Nigula, 

—  o vald de Võnnu.  

2. Letónia 

As seguintes zonas na Letónia: 

—  no novads de Krimuldas, o pagasts de Krimuldas, 

—  no novads de Ogres, os pagasti de Lauberes, Suntažu, Ķeipenes, Taurupes, Ogresgala e Mazozolu, 

—  no novads de Priekuļu, os pagasti de Priekuļu e Veselavas, 

—  o novads de Amatas, 

—  o novads de Cēsu, 

—  o novads de Ikšķiles, 

—  o novads de Inčukalna, 

—  o novads de Jaunjelgavas, 

—  o novads de Ķeguma, 

—  o novads de Lielvārdes, 

—  o novads de Līgatnes, 
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—  o novads de Mālpils, 

—  o novads de Neretas, 

—  o novads de Ropažu, 

—  o novads de Salas, 

—  o novads de Sējas, 

—  o novads de Siguldas, 

—  o novads de Vecumnieku, 

—  o novads de Viesītes.  

3. Lituânia 

As seguintes zonas na Lituânia: 

—  no rajono savivaldybė de Jurbarkas, os seniūnija de Raudonės, Veliuonos, Seredžiaus e Juodaičių, 

—  no rajono savivaldybė de Pakruojis, os seniūnija de Klovainių, Rozalimo e Pakruojo, 

—  no rajono savivaldybė de Panevežys, os seniūnija de Krekenavos, Upytės, Naujamiesčio e Smilgių, 

—  no rajono savivaldybė de Raseiniai, os seniūnija de Ariogalos, Ariogalos miestas, Betygalos, Pagojukų e Šiluvos, 

—  no rajono savivaldybė de Šakiai, os seniūnija de Plokščių, Kriūkų, Lekėčių, Lukšių, Griškabūdžio, Barzdų, 
Žvirgždaičių, Sintautų, Kudirkos Naumiesčio, Slavikų e Šakių, 

—  o rajono savivaldybė de Pasvalys, 

—  o rajono savivaldybė de Vilkaviškis, 

—  o rajono svaivaldybė de Radviliškis, 

—  o savivaldybė de Kalvarija, 

—  o savivaldybė de Kazlų Rūda, 

—  o savivaldybė de Marijampolė.  

4. Polónia 

As seguintes zonas na Polónia: 

No województwo podlaskie: 

—  os gminy de Augustów com a cidade de Augustów, Nowinka, Sztabin e Bargłów Kościelny no powiat 
augustowski, 

—  os gminy de Choroszcz, Juchnowiec Kościelny, Suraż, Turośń Kościelna, Tykocin, Łapy, Poświętne, Zawady, 
Dobrzyniewo Duże e parte de Zabłudów (a parte sudoeste do gmina delimitada pela linha criada pela estrada 
n.o 19 e prolongada pela estrada n.o 685) no powiat białostocki, 

—  os gminy de Czyże, Hajnówka com a cidade de Hajnówka, Dubicze Cerkiewne, Kleszczele e Czeremcha no powiat 
hajnowski, 

—  os gminy de Grodzisk, Dziadkowice e Milejczyce no powiat siemiatycki, 
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—  os gminy de Kobylin-Borzymy, Kulesze Kościelne, Sokoły, Wysokie Mazowieckie com a cidade de Wysokie 
Mazowieckie, Nowe Piekuty, Szepietowo, Klukowo e Ciechanowiec no powiat wysokomazowiecki, 

—  os gminy de Krasnopol e Puńsk no powiat sejneński, 

—  os gminy de Rutka-Tartak, Szypliszki, Suwałki, Raczki no powiat suwalski, 

—  os gminy de Rutki no powiat zambrowski, 

—  os gminy de Suchowola e Korycin no powiat sokólski, 

—  o powiat bielski, 

—  o powiat M. Białystok, 

—  o powiat M. Suwałki, 

—  o powiat moniecki. 

PARTE II  

1. Estónia 

As seguintes zonas na Estónia: 

—  o linn de Vändra, 

—  o linn de Viljandi, 

—  o maakond de Ida-Virumaa, 

—  o maakond de Põlvamaa, 

—  o maakond de Raplamaa, 

—  a parte do vald de Suure-Jaani localizada a oeste da estrada 49, 

—  a parte do vald de Tamsalu localizada a nordeste do caminho de ferro Tallinn-Tartu, 

—  a parte do vald de Viiratsi localizada a oeste da linha definida pela parte ocidental da estrada 92 até à junção com 
a estrada 155, a estrada 155 até à junção com a estrada 24156, a estrada 24156 até atravessar o rio Verilaske e o 
rio Verilaske até chegar à fronteira meridional do vald, 

—  o vald de Abja, 

—  o vald de Häädemeeste, 

—  o vald de Halliste, 

—  o vald de Karksi, 

—  o vald de Kõpu, 

—  o vald de Pärsti, 

—  o vald de Saarde, 

—  o vald de Vändra.  

2. Letónia 

As seguintes zonas na Letónia: 

—  no novads de Krimuldas, o pagasts de Lēdurgas, 

—  no novads de Limbažu, os pagasti de Skultes, Vidridžu, Limbažu e Umurgas, 
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—  no novads de Ogres, os pagasti de Krapes, Madlienas e Menģeles, 

—  no novads de Priekuļu, os pagasti de Liepas e Mārsnēnu, 

—  no novads de Salacgrīvas, o pagasts de Liepupes, 

—  o novads de Aizkraukles, 

—  o novads de Aknīstes, 

—  o novads de Alūksnes, 

—  o novads de Apes, 

—  o novads de Baltinavas, 

—  o novads de Balvi, 

—  o novads de Cesvaines, 

—  o novads de Ērgļu, 

—  o novads de Gulbenes, 

—  o novads de Ilūkstes, 

—  o novads de Jaunpiebalgas, 

—  o novads de Jēkabpils, 

—  o novads de Kocēnu, 

—  o novads de Kokneses, 

—  o novads de Krustpils, 

—  o novads de Līvānu, 

—  o novads de Lubānas, 

—  o novads de Madonas, 

—  o novads de Pārgaujas, 

—  o novads de Pļaviņu, 

—  o novads de Raunas, 

—  o novads de Rugāju, 

—  o novads de Skrīveru, 

—  o novads de Smiltenes, 

—  o novads de Varakļānu, 

—  o novads de Vecpiebalgas, 

—  o novads de Viļakas, a republikas pilsēta de Jēkabpils, 

—  a republikas pilsēta de Valmiera. 
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3. Lituânia 

As seguintes zonas na Lituânia: 

—  no rajono savivaldybė de Anykščiai, os seniūnija de Andrioniškis, Anykščiai, Debeikiai, Kavarskas, Kurkliai, 
Skiemonys, Traupis, Troškūnai, Viešintos e a parte de Svėdasai localizada a sul da estrada n.o 118, 

—  no rajono savivaldybė de Jonava, os seniūnija de Šilų, Bukonių e, no Žeimių seniūnija, os kaimas de Biliuškiai, 
Drobiškiai, Normainiai II, Normainėliai, Juškonys, Pauliukai, Mitėniškiai, Zofijauka e Naujokai, 

—  no rajono savivaldybė de Kaišiadorys, os seniūnija de,Kaišiadorių apylinkės, Kruonio, Nemaitonių, Paparčių, 
Žąslių, Žiežmarių, Žiežmarių apylinkės e a parte do seniūnija de Rumšiškių localizada a sul da estrada N. A1, 

—  no rajono savivaldybė de Kaunas, os seniūnija de Akademijos, Alšėnų, Babtų, Batniavos, Čekiškės, Domeikavos, 
Ežerėlio, Garliavos, Garliavos apylinkių, Kačerginės, Kulautuvos, Linksmakalnio, Raudondvario, Ringaudų, Rokų, 
Samylų, Taurakiemio, Užliedžių, Vilkijos, Vilkijos apylinkių e Zapyškio, 

—  no rajono savivaldybė de Kėdainiai, os seniūnija de Josvainių, Pernaravos, Krakių, Dotnuvos, Gudžiūnų, 
Surviliškio, Vilainių, Truskavos, Šėtos e Kėdainių miesto, 

—  no rajono savivaldybė de Kupiškis, os seniūnija de Alizava, Kupiškis, Noriūnai e Subačius, 

—  no rajono savivaldybė de Panevėžys, os seniūnija de Karsakiškio, Miežiškių, Paįstrio, Panevėžio, Ramygalos, 
Raguvos, Vadoklių e Velžio, 

—  no rajono savivaldybė de Šalčininkai, os seniūnija de Jašiūnų, Turgelių, Akmenynės, Šalčininkų, Gerviškių, 
Butrimonių, Eišiškių, Poškonių e Dieveniškių, 

—  no rajono savivaldybė de Varėna, os seniūnija de Kaniavos, Marcinkonių e Merkinės, 

—  o miesto savivaldybė de Alytus, 

—  o miesto savivaldybė de Kaišiadorys, 

—  o miesto savivaldybė de Kaunas, 

—  o miesto savivaldybė de Panevėžys, 

—  o miesto savivaldybė de Vilnius, 

—  o rajono savivaldybė de Alytus, 

—  o rajono savivaldybė de Biržai, 

—  o rajono savivaldybė de Druskininkai, 

—  o rajono savivaldybė de Lazdijai, 

—  o rajono savivaldybė de Prienai, 

—  o rajono savivaldybė de Širvintos, 

—  o rajono savivaldybė de Ukmergė, 

—  o rajono savivaldybė de Vilnius, 

—  o savivaldybė de Birštonas, 

—  o savivaldybė de Elektrėnai. 
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4. Polónia 

As seguintes zonas na Polónia: 

No podlaskie województwo: 

—  os gminy de Czarna Białostocka, Supraśl, Wasilków e parte de Zabłudów (a parte nordeste do gmina delimitada 
pela linha criada pela estrada n.o 19 e prolongada pela estrada n.o 685) no powiat białostocki, 

—  os gminy de Dąbrowa Białostocka, Janów, Nowy Dwór e Sidra no powiat sokólski, 

—  os gminy de Giby e Sejny com a cidade de Sejny no powiat sejneński, 

—  os gminy de Lipsk e Płaska no powiat augustowski, 

—  os gminy de Narew, Narewka e Białowieża no powiat hajnowski. 

PARTE III  

1. Estónia 

As seguintes zonas na Estónia: 

—  o linn de Elva, 

—  o linn de Jõgeva, 

—  o linn de Põltsamaa, 

—  o linn de Võhma, 

—  o maakond de Järvamaa, 

—  o maakond de Valgamaa, 

—  o maakond de Võrumaa, 

—  a parte do vald de Palamuse localizada a oeste do caminho de ferro Tallinn-Tartu, 

—  a parte do vald de Suure-Jaani localizada a leste da estrada 49, 

—  a parte do vald de Tabivere localizada a oeste do caminho de ferro Tallinn-Tartu, 

—  a parte do vald de Tamsalu localizada a sudoeste do caminho de ferro Tallinn-Tartu, 

—  a parte do vald de Tartu localizada a oeste do caminho de ferro Tallinn-Tartu, 

—  a parte do vald de Viiratsi localizada a leste da linha definida pela parte ocidental da estrada 92 até à junção com 
a estrada 155, a estrada 155 até à junção com a estrada 24156, a estrada 24156 até atravessar o rio Verilaske e o 
rio Verilaske até chegar à fronteira meridional do vald, 

—  o vald de Jõgeva, 

—  o vald de Kolga-Jaani, 

—  o vald de Konguta, 

—  o vald de Kõo, 

—  o vald de Laeva, 

—  o vald de Nõo, 

—  o vald de Paistu, 

—  o vald de Pajusi, 
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—  o vald de Põltsamaa, 

—  o vald de Puhja, 

—  o vald de Puurmani, 

—  o vald de Rakke, 

—  o vald de Rannu, 

—  o vald de Rõngu, 

—  o vald de Saarepeedi, 

—  o vald de Tähtvere, 

—  o vald de Tarvastu, 

—  o vald de Torma, 

—  o vald de Ülenurme, 

—  o vald de Väike-Maarja.  

2. Letónia 

As seguintes zonas na Letónia: 

—  no novads de Limbažu, os pagasti de Viļķenes, Pāles e Katvaru, 

—  no novads de Salacgrīvas, os pagasti de Ainažu e Salacgrīvas, 

—  o novads de Aglonas, 

—  o novads de Alojas, 

—  o novads de Beverīinas, 

—  o novads de Burtnieku, 

—  o novads de Ciblas, 

—  o novads de Dagdas, 

—  o novads de Daugavpils, 

—  o novads de Kārsavas, 

—  o novads de Krāslavas, 

—  o novads de Ludzas, 

—  o novads de Mazsalacas, 

—  o novads de Naukšēnu, 

—  o novads de Preiļu, 

—  o novads de Rēzeknes, 

—  o novads de Riebiņu, 

—  o novads de Rūjienas, 

—  o novads de Strenču, 

—  o novads de Valkas, 

—  o novads de Vārkavas, 

—  o novads de Viļānu, 

—  o novads de Zilupes, 
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—  a republikas pilsēta de Daugavpils, 

—  a republikas pilsēta de Rēzekne.  

3. Lituânia 

As seguintes zonas na Lituânia: 

—  no rajono savivaldybė de Anykščiai, a parte do seniūnija de Svėdasai localizada a norte da estrada n.o 118, 

—  no rajono savivaldybė de Jonava, os seniūnija de Upninkų, Ruklos, Dumsių, Užusalių, Kulvos e, no seniūnija de 
Žeimiai, os kaimas Akliai, Akmeniai, Barsukinė, Blauzdžiai, Gireliai, Jagėlava, Juljanava, Kuigaliai, Liepkalniai, 
Martyniškiai, Milašiškiai, Mimaliai, Naujasodis, Normainiai I, Paduobiai, Palankesiai, Pamelnytėlė, Pėdžiai, Skrynės, 
Svalkeniai, Terespolis, Varpėnai, Žeimių gst., Žieveliškiai e Žeimių miestelis, 

—  no rajono savivaldybė de Kaišiadorys, os seniūnija de Palomenės, Pravieniškių e a parte do seniūnija de Rumšiškių 
localizada a norte da estrada N. A1, 

—  no rajono savivaldybė de Kaunas, os seniūnija de Vandžiogalos, Lapių, Karmėlavos e Neveronių, 

—  no rajono savivaldybė de Kėdainiai, o seniūnija de Pelėdnagių, 

—  no rajono savivaldybė de Kupiškis, os seniūnija de Šimonys e Skapiškis, 

—  no rajono savivaldybė de Šalčininkai, os seniūnija de Baltosios Vokės, Pabarės, Dainavos e Kalesninkų, 

—  no rajono savivaldybė de Varėna, os seniūnija de Valkininkų, Jakėnų, Matuizų, Varėnos e Vydenių, 

—  o miesto savivaldybė de Jonava, 

—  o rajono savivaldybė de Ignalina, 

—  o rajono savivaldybė de Moletai, 

—  o rajono savivaldybė de Rokiškis, 

—  o rajono savivaldybė de Švencionys, 

—  o rajono savivaldybė de Trakai, 

—  o rajono savivaldybė de Utena, 

—  o rajono savivaldybė de Zarasai, 

—  o savivaldybe de Visaginas.  

4. Polónia 

As seguintes zonas na Polónia: 

No podlaskie województwo: 

—  os gminy de Gródek e Michałowo no powiat białostocki, 

—  os gminy de Krynki, Kuźnica, Sokółka e Szudziałowo no powiat sokólski. 

PARTE IV 

Itália 

As seguintes zonas na Itália: 

todas as zonas da Sardenha.»  
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ATOS ADOTADOS POR INSTÂNCIAS CRIADAS POR 
ACORDOS INTERNACIONAIS 

Só os textos originais UNECE fazem fé ao abrigo do direito internacional público. O estatuto e a data de entrada em vigor do presente 
regulamento devem ser verificados na versão mais recente do documento UNECE comprovativo do seu estatuto, TRANS/WP.29/343, 

disponível no seguinte endereço: 

http://www.unece.org/trans/main/wp29/wp29wgs/wp29gen/wp29fdocstts.html 

Regulamento n.o 14 da Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa (UNECE) — Disposições 
uniformes referentes à homologação de veículos no que se refere a fixações dos cintos de segurança e sistemas 

de fixação ISOFIX e pontos de fixação dos tirantes superiores ISOFIX e lugares sentados i-Size [2015/1406] 

Integra todo o texto válido até: 

Suplemento 5 à série 07 de alterações — Data de entrada em vigor: 10 de junho de 2014 
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Anexo 7 Ensaio dinâmico em alternativa ao ensaio estático de resistência das fixações dos cintos de segurança 

Anexo 8 Especificações para os manequins 

Anexo 9 Sistemas de fixação ISOFIX e pontos de fixação dos tirantes superiores ISOFIX 

Anexo 10 Lugares sentados i-Size  

1.  ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

O presente regulamento é aplicável a: 

a)  veículos das categorias M e N (1) no que se refere às respetivas fixações para cintos de segurança 
destinados a ocupantes adultos dos assentos virados para a frente, virados para a retaguarda ou virados 
para os lados; 

b)  veículos de categoria M1 no que se refere aos respetivos sistemas de fixação ISOFIX e pontos de fixação 
dos tirantes superiores ISOFIX destinados a sistemas de retenção para crianças. As outras categorias de 
veículos equipados com fixações ISOFIX têm igualmente que cumprir as disposições do presente 
regulamento; 

c)  veículos de qualquer categoria no que se refere aos respetivos lugares sentados i-Size, se forem definidos 
pelo fabricante do veículo. 

2.  DEFINIÇÕES 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

2.1.  «Homologação de um veículo», a homologação de um modelo de veículo equipado com fixações para 
determinados tipos de cintos de segurança; 

2.2.  «Modelo de veículo», uma categoria de veículos a motor que não diferem entre si em aspetos essenciais 
como as dimensões, as formas e os materiais dos elementos da estrutura do veículo ou da estrutura do 
banco do veículo aos quais as fixações dos cintos de segurança, os sistemas de fixação ISOFIX e os 
eventuais pontos de fixação dos tirantes superiores ISOFIX estejam ligados e, caso a resistência seja ensaiada 
de acordo com o ensaio dinâmico, assim como a resistência do piso do veículo quando ensaiado de acordo 
com o ensaio estático em caso de lugares sentados i-Size, as características de quaisquer elementos do 
sistemas de retenção, nomeadamente a função de limitação de esforço, que influenciem as forças aplicáveis 
às fixações dos cintos de segurança; 

2.3.  «Fixações do cinto», as partes da estrutura do veículo ou do banco, ou quaisquer outras partes do veículo, 
nas quais devem estar fixados os conjuntos de cintos de segurança; 

2.4.  «Fixação efetiva do cinto», o ponto utilizado para determinar convencionalmente, como prevê o ponto 5.4, 
o ângulo de cada parte do cinto de segurança em relação ao utente, ou seja, o ponto onde uma precinta 
deveria estar ligada para dar a mesma posição que a prevista quando o cinto está a ser utilizado, podendo 
este ponto ser ou não a própria fixação do cinto, dependendo da configuração do cinto e o modo como 
está ligado àquela; 

2.4.1.  Por exemplo: 

2.4.1.1.  quando for utilizada uma guia de precinta na estrutura do veículo ou do banco, o ponto médio da guia no 
sítio onde a precinta a deixa em direção ao utente do cinto é considerado como a fixação efetiva do cinto; e 

2.4.1.2.  se o cinto passar diretamente do utente para um retrator fixado à estrutura do veículo ou à estrutura do 
banco sem a intervenção de uma guia de precinta, é considerada como fixação efetiva do cinto a 
intersecção do eixo do rolo de armazenagem da precinta com o plano que passa pela linha média da 
precinta no rolo; 

2.5.  «Piso», a parte inferior da carroçaria do veículo que liga as paredes laterais entre si. Neste contexto, inclui 
nervuras, elementos embutidos e possivelmente outros reforços, ainda que estes estejam situados sob o 
piso, como é o caso dos elementos longitudinais e transversais; 
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2.6.  «Banco», uma estrutura, que pode ou não ser parte integrante da estrutura do veículo, com os respetivos 
acabamentos, destinada a acomodar um adulto em posição sentada. O termo refere-se tanto a bancos 
individuais como a partes de bancos corridos destinadas a acomodar uma pessoa em posição sentada; 

2.6.1.  «Banco de passageiro da frente», qualquer banco cujo «ponto H mais avançado» se situe a partir do plano 
vertical transversal que passa pelo ponto R do condutor para a frente; 

2.6.2.  «Banco virado para a frente», um banco suscetível de ser utilizado enquanto o veículo se desloca e que está 
voltado para a frente de tal modo que o plano vertical de simetria do banco forma um ângulo inferior a 
+ 10° ou – 10° em relação ao plano vertical de simetria do veículo; 

2.6.3.  «Banco virado para a retaguarda», um banco suscetível de ser utilizado enquanto o veículo se desloca e que 
está virado para a retaguarda do veículo de tal modo que o plano vertical de simetria do banco forma um 
ângulo inferior a + 10° ou – 10° em relação ao plano vertical de simetria do veículo; 

2.6.4.  «Banco virado para o lado», um banco suscetível de ser utilizado enquanto o veículo se desloca e que está 
voltado para o lado do veículo de tal modo que o plano vertical de simetria do banco forma um ângulo 
inferior a 90° (± 10°) em relação ao plano vertical de simetria do veículo; 

2.7.  «Grupo de bancos», um banco corrido ou os bancos separados colocados lado a lado (ou seja, de tal modo 
que as fixações anteriores de um banco nunca se situem atrás das fixações posteriores nem mais à frente 
das fixações anteriores de outro banco), com capacidade para um ou mais adultos sentados; 

2.8.  «Banco corrido», uma estrutura, com os respetivos acabamentos, destinada a receber mais de um adulto em 
posição sentada; 

2.9.  «Tipo de banco», uma categoria de bancos que não apresentem entre si diferenças em pontos essenciais 
como: 

2.9.1.  A forma, as dimensões e os materiais da estrutura do banco, 

2.9.2.  Os tipos e as dimensões dos sistemas de regulação e de todos os sistemas de bloqueio; 

2.9.3.  O tipo e as dimensões das fixações do cinto no banco, da fixação do banco e das partes relacionadas da 
estrutura do veículo; 

2.10.  «Fixação do banco», o sistema de fixação do conjunto do banco à estrutura do veículo, incluindo as partes 
relacionadas da estrutura do veículo; 

2.11.  «Sistema de regulação», o dispositivo que permite regular o banco ou as suas partes para uma posição 
sentada do ocupante adaptada à sua morfologia; este dispositivo de regulação pode permitir, 
nomeadamente: 

2.11.1.  um deslocamento longitudinal; 

2.11.2.  um deslocamento vertical; 

2.11.3.  um deslocamento angular; 

2.12.  «Sistema de deslocamento», um dispositivo que permite um deslocamento linear ou angular do banco ou de 
uma das suas partes, sem posição intermédia fixa, para possibilitar um fácil acesso ao espaço situado por 
detrás do banco em questão; 

2.13.  «Sistema de bloqueio», um dispositivo que assegura a manutenção do banco e das suas partes em qualquer 
posição de utilização e inclui mecanismos para o bloqueio do encosto em relação ao banco e do banco em 
relação ao veículo; 

2.14.  «Zona de referência», o espaço compreendido entre dois planos verticais longitudinais traçados a uma 
distância de 400 mm um do outro e simétricos em relação ao ponto H e definido por rotação entre a 
vertical e a horizontal do aparelho em forma de cabeça descrito no anexo 1 do Regulamento n.o 21. O 
aparelho deve ser instalado conforme é descrito no referido anexo do Regulamento n.o 21 e regulado para 
uma extensão longitudinal máxima de 840 mm; 

2.15.  «Função de limitação de esforço no tórax», qualquer parte do cinto de segurança e/ou do banco e/ou do 
veículo destinada a limitar as forças de retenção aplicáveis ao tórax ocupante em caso de colisão; 
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2.16.  «ISOFIX», um sistema de fixação de sistemas de retenção para crianças em veículos composto por dois 
pontos de fixação rígida ao veículo, duas fixações rígidas correspondentes no sistema de retenção para 
crianças e por um dispositivo que permite limitar a rotação do sistema de retenção para crianças; 

2.17.  «Posição ISOFIX», uma posição que permite a instalação de: 

a)  um sistema ISOFIX de retenção para crianças da categoria universal virado para a frente, conforme 
definido no Regulamento n.o 44; 

b)  um sistema ISOFIX de retenção para crianças da categoria semiuniversal virado para a frente, conforme 
definido no Regulamento n.o 44; 

c)  um sistema ISOFIX de retenção para crianças da categoria semiuniversal virado para a retaguarda, 
conforme definido no Regulamento n.o 44; 

d)  um sistema ISOFIX de retenção para crianças da categoria semiuniversal de posição lateral, conforme 
definido no Regulamento n.o 44; 

e)  um sistema ISOFIX de retenção para crianças para um veículo específico, conforme definido no 
Regulamento n.o 44; 

f)  um sistema i-Size de retenção para crianças, tal como definido no Regulamento n.o 129; 

g)  um sistema ISOFIX de retenção para crianças para um veículo específico, conforme definido no 
Regulamento n.o 129; 

2.18.  «Fixação inferior ISOFIX», uma barra horizontal circular rígida, com 6 mm de diâmetro, que se destaca em 
relação ao banco ou à estrutura do veículo e que permite a fixação de um sistema ISOFIX de retenção para 
crianças por meio de fixações ISOFIX; 

2.19.  «Sistema de fixação ISOFIX», um sistema composto por duas fixações inferiores ISOFIX concebido para fixar 
um sistema ISOFIX de retenção para crianças em conjunto com um dispositivo antirrotação; 

2.20.  «Fixação ISOFIX», uma das duas conexões, em conformidade com o Regulamento n.o 44 ou o Regulamento 
n.o 129, salientes em relação à estrutura do sistema ISOFIX de retenção para crianças, compatíveis com a 
fixação inferior ISOFIX; 

2.21.  «Sistema ISOFIX de retenção para crianças», um sistema de retenção para crianças que cumpra os requisitos 
do Regulamento N.o 44 ou do Regulamento n.o 129, que tem de estar fixado a um sistema de fixação 
ISOFIX; 

2.22.  «Dispositivo de aplicação de força estática (SFAD)», uma instalação de ensaio dos sistemas de fixação ISOFIX 
dos veículos e que é utilizada para verificar a sua resistência e a capacidade da estrutura do veículo ou do 
banco para limitar a rotação num ensaio estático. A instalação de ensaio para as fixações inferiores e os 
tirantes superiores é descrito nas figuras 1 e 2 do anexo 9, bem como uma SFADSL (perna de apoio) para avaliar 
lugares sentados i-Size no que se refere à resistência do piso do veículo. Um exemplo desse SFADSL é 
ilustrado na figura 3 do anexo 10; 

2.23.  «Dispositivo antirrotação»: 

a)  um dispositivo antirrotação para sistemas ISOFIX de retenção para crianças da categoria universal 
consiste no tirante superior ISOFIX. 

b)  um dispositivo antirrotação para sistemas ISOFIX de retenção para crianças da categoria semiuniversal 
consiste num tirante superior, no painel de bordo do veículo, ou numa perna de apoio, destinados a 
limitar a rotação do sistema de retenção em caso de colisão frontal. 

c)  um dispositivo antirrotação para sistemas i-Size de retenção para crianças consiste num tirante superior 
ou numa perna de apoio, destinados a limitar a rotação do sistema de retenção em caso de colisão 
frontal. 

d)  para os sistemas ISOFIX, i-Size, de retenção para crianças das categorias universal e semiuniversal, o 
banco do veículo não constitui, em si, um dispositivo antirrotação; 

2.24.  «Ponto de fixação do tirante superior ISOFIX», um elemento, como uma barra, por exemplo, localizado 
numa zona definida e concebido para permitir a fixação do conector da precinta do tirante superior 
ISOFIX, transferindo a força de retenção para a estrutura do veículo; 

2.25.  «Conector do tirante superior ISOFIX», um dispositivo concebido para ser fixado num ponto de fixação do 
tirante superior ISOFIX; 
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2.26.  «Gancho do tirante superior ISOFIX», um conector do tirante superior ISOFIX normalmente utilizado para 
prender uma precinta do tirante superior ISOFIX a um ponto de fixação do tirante superior ISOFIX, 
conforme indicado na figura 3 do anexo 9 do presente regulamento; 

2.27.  «Precinta do tirante superior ISOFIX», uma precinta (ou equivalente) que vai da parte superior do sistema 
ISOFIX de retenção para crianças até ao ponto de fixação do tirante superior ISOFIX, equipada com um 
dispositivo de regulação, um dispositivo redutor de tensão e um conector do tirante superior ISOFIX; 

2.28.  O «dispositivo de guiamento» destina-se a ajudar a pessoa que instala o sistema ISOFIX de retenção para 
crianças, guiando fisicamente as fixações ISOFIX do sistema ISOFIX de retenção para crianças de forma a 
alinhá-las com os pontos de fixação inferiores ISOFIX e, assim, facilitar o engate; 

2.29.  «Modelo de sistema de retenção para crianças», um gabarito correspondente a uma das sete classes de 
tamanho ISOFIX definidas no ponto 4 do anexo 17, apêndice 2, do Regulamento n.o 16 e cujas dimensões 
são indicadas nas figuras 1 a 7 no referido ponto 4. Estes modelos de sistemas de retenção para crianças 
(CRF) são utilizados no Regulamento n.o 16 para verificar quais as classes de tamanho dos sistemas ISOFIX 
de retenção para crianças suscetíveis de ser instaladas nas posições ISOFIX do veículo. Além disso, um dos 
CRF, designado por ISO/F2 (B) ou ISO/F2X(B1) e que é descrito no Regulamento n.o 16 (anexo 17, 
apêndice 2), é utilizado no presente regulamento para verificar a localização e a acessibilidade de qualquer 
sistema de fixação ISOFIX; 

2.30.  «Espaço de avaliação da base da perna de apoio», o volume, tal como ilustrado nas figuras 1 e 2 do 
anexo 10 do presente regulamento, no qual a perna de apoio de um sistema i-Size de retenção para 
crianças, tal como definido no Regulamento n.o 129, se apoia e, por conseguinte, que o piso do veículo tem 
de intersetar; 

2.31.  «Superfície de contacto do piso do veículo», a área resultante da intersecção da superfície superior do piso 
do veículo (incl. acabamentos, alcatifa, espumas, etc.) com o espaço de avaliação da base da perna de apoio 
e é concebida para suportar as forças da perna de apoio do sistema i-Size de retenção para crianças definido 
no Regulamento n.o 129; 

2.32.  «Lugar sentado i-Size», um lugar sentado, se for caso disso, definido pelo fabricante do veículo e que é 
concebido para alojar um sistema i-Size de retenção para crianças, tal como definido no Regulamento 
n.o 129, e cumpre os requisitos definidos no presente regulamento. 

3.  PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO 

3.1.  O pedido de homologação de um modelo de veículo no que diz respeito às fixações dos cintos de 
segurança, aos sistemas de fixação ISOFIX e a eventuais pontos de fixação dos tirantes superiores ISOFIX e 
aos lugares sentados i-Size deve ser apresentado pelo fabricante do veículo ou pelo seu representante 
devidamente acreditado. 

3.2.  Deve ser acompanhado dos documentos a seguir mencionados, em triplicado, e dos seguintes elementos: 

3.2.1.  Desenhos do conjunto da estrutura do veículo a uma escala apropriada, indicando as localizações das 
fixações e fixações efetivas dos cintos (se for caso disso), dos sistemas de fixação ISOFIX, dos eventuais 
pontos de fixação dos tirantes superiores ISOFIX e em caso de lugares sentados i-Size, a superfície de 
contacto do piso do veículo e desenhos em detalhe das fixações dos cintos de segurança, dos sistemas de 
fixação ISOFIX, dos eventuais pontos de fixação dos tirantes superiores ISOFIX e dos pontos a que estão 
ligados e, em caso de lugares sentados i-Size, a superfície de contacto do piso do veículo; 

3.2.2.  Indicação dos materiais usados que podem influir na resistência das fixações dos cintos de segurança, dos 
sistemas de fixação ISOFIX e de eventuais pontos de fixação dos tirantes superiores ISOFIX e, em caso de 
lugares sentados i-Size, a superfície de contacto do piso do veículo; 

3.2.3.  Uma descrição técnica das fixações dos cintos de segurança, dos sistemas de fixação ISOFIX e de eventuais 
pontos de fixação dos tirantes superiores ISOFIX; 

3.2.4.  No caso das fixações dos cintos de segurança, de sistemas de fixação ISOFIX e eventuais pontos de fixação 
dos tirantes superiores ISOFIX fixados à estrutura do banco: 

3.2.4.1.  Descrição pormenorizada do modelo de veículo no que respeita à conceção dos bancos, das suas fixações e 
dos respetivos sistemas de regulação e de bloqueio; 
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3.2.4.2.  Desenhos dos bancos, da sua fixação ao veículo e dos seus sistemas de regulação e de bloqueio, a uma 
escala apropriada e suficientemente pormenorizada. 

3.2.5.  Comprovação de que o cinto de segurança ou o sistema de retenção usados no ensaio de homologação das 
fixações cumprem o disposto no Regulamento n.o 16 no caso de o fabricante optar pelo ensaio de 
resistência dinâmico alternativo. 

3.3.  O fabricante pode optar por apresentar ao serviço técnico responsável pela realização dos ensaios de 
homologação um veículo representativo do modelo de veículo a homologar ou as partes do veículo 
consideradas essenciais para os ensaios das fixações dos cintos de segurança, de sistemas de fixação ISOFIX 
e de eventuais pontos de fixação dos tirantes superiores ISOFIX e, no caso de lugares sentados i-Size, a 
superfície de contacto do piso do veículo, pelo serviço técnico responsável pela realização dos ensaios de 
homologação. 

4.  HOMOLOGAÇÃO 

4.1.  Se o veículo apresentado para homologação nos termos do presente regulamento cumprir as prescrições 
pertinentes do presente regulamento, a homologação para esse modelo de veículo é concedida. 

4.2.  A cada modelo homologado é atribuído um número de homologação. Os dois primeiros algarismos 
(atualmente 07, correspondendo à série 07 de alterações) indicam a série de alterações que incorpora as 
principais e mais recentes alterações técnicas ao regulamento à data de emissão da homologação. A mesma 
parte contratante não pode atribuir o mesmo número a outro modelo de veículo, tal como este é definido 
no ponto 2.2 anterior. 

4.3.  A concessão, a extensão, a recusa ou a revogação de uma homologação ou a cessação definitiva da 
produção de um modelo de veículo, nos termos do presente regulamento, devem ser notificadas às partes 
no acordo de 1958 que apliquem o presente regulamento, mediante um formulário conforme ao modelo 
constante do anexo 1 do presente regulamento. 

4.4.  Nos veículos conformes a modelos de veículos homologados nos termos do presente regulamento, deve ser 
afixada de maneira visível, num local facilmente acessível e indicado na ficha de homologação, uma marca 
de homologação internacional composta por: 

4.4.1.  Uma circunferência envolvendo a letra «E», seguida do número distintivo do país que concedeu a 
homologação (1); 

4.4.2.  O número do presente regulamento à direita da circunferência prevista no ponto 4.4.1. 

4.4.3.  A letra «e» à direita do número do presente regulamento no caso de a homologação ter sido concedida de 
acordo com o ensaio dinâmico do anexo 7. 

4.5.  Se o veículo for conforme a um modelo de veículo homologado, nos termos de um ou mais dos 
regulamentos anexados ao acordo, no país que concedeu a homologação nos termos do presente 
regulamento, o símbolo previsto no ponto 4.4.1 não tem de ser repetido; nesse caso, os números e 
símbolos adicionais de todos os regulamentos ao abrigo dos quais tiver sido concedida a homologação no 
país em causa serão dispostos em colunas verticais à direita do símbolo prescrito no ponto 4.4.1. 

4.6.  A marca de homologação deve ser claramente legível e indelével. 

4.7.  A marca de homologação deve ser aposta na chapa de identificação do veículo afixada pelo fabricante ou 
na sua proximidade. 

4.8.  O anexo 2 do presente regulamento dá exemplos de disposições da marca de homologação. 

5.  ESPECIFICAÇÕES 

5.1.  Definições (ver anexo 3) 

5.1.1.  O ponto H é um ponto de referência na aceção do ponto 2.3 do anexo 4 do presente regulamento e que 
deve ser determinado de acordo com o procedimento indicado nesse anexo. 

5.1.1.1.  O ponto H' é o ponto de referência que corresponde ao ponto H na aceção do ponto 5.1.1 e que deve ser 
determinado para todas as posições normais de utilização do banco. 
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5.1.1.2.  O ponto R é o ponto de referência do lugar sentado definido no ponto 2.4 do anexo 4 do presente 
regulamento. 

5.1.2.  O sistema tridimensional de referência é o sistema definido no apêndice 2 do anexo 4 do presente 
regulamento. 

5.1.3.  Os pontos L1 e L2 são as fixações efetivas inferiores dos cintos de segurança. 

5.1.4.  O ponto C é um ponto situado 450 mm acima e na vertical do ponto R. Contudo, se a distância S definida 
no ponto 5.1.6 não for igual inferior a 280 mm e se o fabricante optar pela fórmula alternativa 
BR = 260 mm + 0,8 S definida no ponto 5.4.3.3, a distância vertical entre C e R deve ser de 500 mm. 

5.1.5.  Os ângulos α1 e α2 são, respetivamente, os ângulos formados por um plano horizontal e pelos planos 
perpendiculares ao plano vertical longitudinal médio do veículo que passam pelo ponto R e pelos pontos L1 
e L2. 

Se o banco for regulável, este requisito deve ser cumprido também relativamente aos pontos H de todas as 
posições normais de condução, tal como indicado pelo fabricante do veículo. 

5.1.6.  S é a distância em milímetros que separa as fixações efetivas superiores dos cintos de segurança de um 
plano de referência P paralelo ao plano longitudinal médio do veículo e definido da seguinte forma: 

5.1.6.1.  Se o lugar sentado for bem definido pela forma do banco, o plano P é o plano médio deste banco. 

5.1.6.2.  Na ausência de posição sentada bem definida: 

5.1.6.2.1.  O plano P relativo ao banco do condutor é um plano vertical paralelo ao plano longitudinal médio do 
veículo e que passa pelo centro do volante na sua posição média, se for regulável, e considerado no plano 
da coroa do volante. 

5.1.6.2.2.  O plano P relativo ao passageiro da frente exterior deve ser simétrico ao do condutor. 

5.1.6.2.3.  O plano P relativo a um lugar sentado lateral de trás deve ser especificado pelo fabricante na condição de 
serem respeitados os limites a seguir indicados para a distância A entre o plano longitudinal médio do 
veículo e o plano P: 

A  É igual ou superior a 200 mm se o banco corrido for previsto apenas para 2 passageiros; 

A  É igual ou superior a 300 mm se o banco corrido for previsto para mais de 2 passageiros. 

5.2.  Especificações gerais 

5.2.1.  As fixações dos cintos de segurança devem ser concebidas, construídas e situadas de forma a: 

5.2.1.1.  Permitir a instalação de um cinto de segurança adequado. As fixações dos cintos dos lugares laterais da 
frente devem permitir a instalação de cintos de segurança com um retrator e uma roldana no montante 
considerando em particular as características de resistência das fixações, a menos que o fabricante forneça o 
veículo equipado com outros tipos de cintos com retratores incorporados. Se as fixações só permitirem a 
instalação de certos tipos de cintos de segurança, a sua configuração deve ser indicada na ficha mencionada 
no ponto 4.3 anterior; 

5.2.1.2.  Reduzir ao mínimo o risco de deslizamento do cinto, quando corretamente utilizado; 

5.2.1.3.  Reduzir ao mínimo o risco de deterioração da precinta por contacto com partes rígidas cortantes da 
estrutura do veículo ou do banco; 

5.2.1.4.  Permitir que o veículo, em utilização normal, cumpra o disposto no presente regulamento; 

5.2.1.5.  Quando se tratar de fixações com diferentes posições para permitir às pessoas entrar no veículo e para reter 
os ocupantes, as especificações do presente regulamento são aplicáveis às fixações na posição de retenção 
efetiva. 
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5.2.2.  Os sistemas de fixação ISOFIX ou os pontos de fixação do tirante superior ISOFIX instalados ou destinados 
a ser instalados nos sistemas ISOFIX de retenção para crianças, assim como a superfície de contacto do piso 
do veículo para eventuais lugares sentados i-Size, devem ser projetados, fabricados e localizados de modo 
que: 

5.2.2.1.  Os sistemas de fixação ISOFIX ou os pontos de fixação do tirante superior ISOFIX, bem como a superfície 
de contacto do piso do veículo de quaisquer lugares sentados i-Size, devem permitir que o veículo, em 
utilização normal, cumpra as disposições do presente regulamento. 

Os sistemas de fixação ISOFIX e os pontos de fixação do tirante superior ISOFIX suscetíveis de ser 
instalados em qualquer veículo devem cumprir igualmente o disposto no presente regulamento. Consequen­
temente, essas fixações devem ser descritas na documentação do pedido de homologação. 

5.2.2.2.  Os sistemas de fixação ISOFIX e a resistência dos pontos de fixação do tirante superior ISOFIX devem ser 
projetados para quaisquer sistemas ISOFIX de retenção para crianças dos grupos de massa 0, 0+; 1, como 
definido no Regulamento n.o 44. 

5.2.2.3.  Os sistemas de fixação ISOFIX, os pontos de fixação do tirante superior ISOFIX, bem como a superfície de 
contacto do piso do veículo dos lugares sentados i-Size, devem ser concebidos para os sistemas de retenção 
para crianças i-Size, tal como definido no Regulamento n.o 129. 

5.2.3.  Sistemas de fixação ISOFIX, conceção e posicionamento: 

5.2.3.1.  Os sistemas de fixação ISOFIX consistem em barras rígidas, horizontais e transversais, de 6 mm ± 0,1 mm 
de diâmetro que cobrem duas zonas com um comprimento efetivo mínimo de 25 mm, localizadas sobre o 
mesmo eixo, tal como definido na figura 4 do anexo 9. 

5.2.3.2.  Os sistemas de fixação ISOFIX instalados num lugar sentado de um veículo devem estar colocados pelo 
menos 120 mm atrás do ponto H, tal como determinado no anexo 4 do presente regulamento, sendo a 
distância medida na horizontal até ao centro da barra. 

5.2.3.3.  Relativamente a todos os sistemas de fixação ISOFIX instalados no veículo, deve ser possível instalar o 
modelo ISOFIX de sistema de retenção para crianças «ISO/F2» (B) ou «ISO/F2X» (B1), tal como definido pelo 
fabricante do veículo, descrito no Regulamento n.o 16 (anexo 17, apêndice 2). 

As posições i-Size devem acomodar modelos ISOFIX de sistemas de retenção para crianças das classes de 
tamanho «ISO/F2X» (B 1), e «ISO/R2» (D), juntamente com o volume de avaliação para a perna de apoio, tal 
como definido no Regulamento n.o 16 (anexo 17, apêndice 2). 

5.2.3.4.  A superfície inferior do modelo ISOFIX de sistema de retenção para crianças, tal como definido pelo 
fabricante do veículo no ponto 5.2.3.3, deve ter ângulos de orientação compreendidos dentro dos limites 
seguintes, medidos relativamente aos planos de referência do veículo, tal como definidos no anexo 4, 
apêndice 2, do presente regulamento: 

a)  orientação longitudinal: 15° ± 10°; 

b)  orientação transversal: 0° ± 5°; 

c)  orientação horizontal: 0° ± 10° 

Para posições i-Size, desde que não sejam ultrapassados os limites especificados no ponto 5.2.3.4, é 
aceitável para o menor comprimento da perna de apoio, de acordo com o volume de avaliação para a base 
da perna de apoio, forme um ângulo de inclinação longitudinal maior do que seria de outra forma imposto 
pelo banco ou pela estrutura do veículo. Deve ser possível instalar o modelo ISOFIX de sistema de retenção 
para crianças sob o ângulo de inclinação longitudinal aumentado. 

5.2.3.5.  Os sistemas de fixação ISOFIX devem estar permanentemente em posição ou ser retráteis. No caso de 
pontos de fixação retráteis, os requisitos referentes aos sistemas de fixação ISOFIX devem ser cumpridos na 
posição de serviço. 

5.2.3.6.  Cada barra de fixação inferior ISOFIX (quando em posição de serviço) ou cada dispositivo de guiamento 
permanentemente instalado deve ser visível, sem compressão do assento ou do encosto do banco, quando 
observados num plano vertical longitudinal que passa pelo centro da barra ou do dispositivo de guiamento, 
segundo uma linha que faz um ângulo de 30° acima da horizontal. 
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Em alternativa ao requisito anterior, o veículo deve ostentar uma marcação permanente ao lado de cada 
barra ou dispositivo de guiamento. Esta marcação deve consistir num dos exemplos seguintes, à escolha do 
fabricante. 

5.2.3.6.1.  No mínimo, o símbolo da figura 12 do anexo 9, consistindo num círculo com um diâmetro mínimo de 
13 mm e contendo um pictograma, que deve cumprir as seguintes condições: 

a)  o pictograma deve contrastar com o fundo do círculo; 

b)  o pictograma deve estar situado na proximidade de cada barra do sistema; 

5.2.3.6.2.  A palavra «ISOFIX», em maiúsculas, com uma altura mínima de 6 mm. 

5.2.3.7.  Os requisitos do ponto 5.2.3.6 não se são aplicáveis aos lugares sentados i-Size, que devem ser marcados 
em conformidade com as disposições do ponto 5.2.5.1. 

5.2.4.  Pontos de fixação do tirante superior ISOFIX, conceção e posicionamento: 

A pedido do fabricante do veículo, os métodos descritos nos pontos 5.2.4.1 e 5.2.4.2 poder ser utilizados 
alternativamente. 

O método descrito no ponto 5.2.4.1 só pode ser utilizado se a posição ISOFIX se encontrar num banco do 
veículo. 

5.2.4.1.  Sem prejuízo do disposto nos pontos 5.2.4.3 e 5.2.4.4, a parte de cada ponto de fixação do tirante superior 
ISOFIX destinada a receber um conector do tirante superior ISOFIX deve situar-se à distância máxima de 
2 000 mm do ponto de referência do ombro e dentro da zona sombreada, como se indica nas figuras 6 
a 10 do anexo 9, do lugar sentado em que está instalado, tomando como referência o manequim descrito 
no texto SAE J 826 (julho de 1995) e mostrado na figura 5 do anexo 9, de acordo com as seguintes 
condições: 

5.2.4.1.1.  O ponto «H» do manequim é colocado no ponto de referência único «H» correspondente ao banco na sua 
posição mais baixa e recuada, salvo que o manequim for colocado lateralmente ao meio entre os dois 
pontos de fixação inferiores ISOFIX; 

5.2.4.1.2.  A linha do tronco do manequim faz o mesmo ângulo em relação ao plano vertical transversal que o 
encosto do banco na sua posição mais direita; e 

5.2.4.1.3.  O manequim é posicionado no plano vertical longitudinal que contém o ponto H do manequim. 

5.2.4.2. A zona de fixação do tirante superior ISOFIX também pode ser determinada com recurso ao modelo «ISO/
/F2» (B), definido no Regulamento n.o 16 (anexo 17, apêndice 2, figura 2), colocado numa posição ISOFIX 
equipada com as fixações inferiores ISOFIX, como se mostra na figura 11 do anexo 9. 

O banco deve estar na posição mais recuada e baixa possível e com o respetivo encosto na sua posição 
nominal, ou como recomendado pelo fabricante do veículo. 

Na vista lateral, o ponto de fixação do tirante superior ISOFIX deve situar-se atrás da face posterior do 
modelo «ISO/F2» (B). 

A intersecção entre a face posterior do modelo «ISO/F2» (B) e a linha horizontal (anexo 9, figura 11, 
referência 3) que contém o último ponto rígido de uma dureza superior a 50 Shore A no topo do encosto 
do banco define o ponto de referência 4 (anexo 9, figura 11) no eixo do modelo «ISO/F2» (B). Neste ponto 
de referência, um ângulo com uma abertura máxima de 45° acima da linha horizontal define o limite 
superior da zona de fixação do tirante superior. 

Na vista em planta, no ponto de referência 4 (anexo 9, figura 11), um ângulo máximo de 90° abrindo para 
trás e lateralmente e, na vista por detrás, um ângulo máximo de 40° definem dois volumes que limitam a 
zona de fixação para o tirante superior ISOFIX. 

A origem da precinta do tirante superior ISOFIX (5) situa-se na intersecção do modelo «ISO/F2» (B) com um 
plano 550 mm acima da face horizontal (1) do modelo «ISO/F2» (B) no eixo (6) do modelo «ISO/F2» (B). 
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Além disso, os pontos de fixação do tirante superior ISOFIX devem situar-se entre 200 e 2 000 mm do 
ponto de origem da precinta do tirante superior ISOFIX na face traseira do modelo «ISO/F2» (B), medida ao 
longo da precinta quando esta passa sobre o encosto do banco em direção aos pontos de fixação do tirante 
superior ISOFIX. 

5.2.4.3.  Num veículo, a parte do ponto de fixação do tirante superior ISOFIX destinada a receber o conector do 
tirante superior ISOFIX pode situar-se fora das zonas sombreadas referidas nos pontos 5.2.4.1 ou 5.2.4.2 se 
a localização nesta zona não for adequada e o veículo estiver equipado com um dispositivo de desvio que, 

5.2.4.3.1.  Assegure que a precinta do tirante superior ISOFIX funciona como se a parte da fixação concebida para 
receber os pontos de fixação para o tirante superior ISOFIX estivesse situada na zona sombreada; e 

5.2.4.3.2.  Se situe pelo menos 65 mm atrás da linha do tronco, no caso de um dispositivo de desvio da precinta não 
rígido ou de um dispositivo de desvio retrátil, ou pelo menos 100 mm atrás da linha do tronco, no caso de 
um dispositivo de desvio rígido fixo; e 

5.2.4.3.3.  Ao ser ensaiado após ter sido instalado em posição normal de utilização, o dispositivo possui resistência 
suficiente para suportar, com o ponto de fixação do tirante superior ISOFIX, a carga referida no ponto 6.6 
do presente regulamento. 

5.2.4.4.  Um ponto de fixação do tirante pode ser embutido no encosto do banco, desde que não esteja situado na 
zona de enrolamento da precinta no topo do encosto do banco do veículo. 

5.2.4.5.  O ponto de fixação do tirante superior ISOFIX deve possuir dimensões que permitam a conexão do gancho 
do tirante superior ISOFIX, tal como especificado na figura 3. 

Deve prever-se espaço à volta de cada ponto de fixação do tirante superior ISOFIX para permitir engatar e 
desengatar. 

As fixações localizadas atrás dos sistemas de fixação ISOFIX e suscetíveis de servir para prender um gancho 
do tirante superior ISOFIX ou um conector do tirante superior ISOFIX devem ser concebidas de forma a 
impedir o uso indevido, aplicando uma ou mais das seguintes medidas: 

a)  conceber todas as fixações da zona de fixação do tirante superior ISOFIX como fixações para tirantes 
superiores ISOFIX; ou 

b)  marcar apenas as fixações do tirante superior ISOFIX com um dos símbolos ou com a sua imagem 
invertida, tal como definido na figura 13 do anexo 9; ou 

c)  marcar essas fixações não em conformidade com a alínea a) ou b) acima com uma indicação clara de 
que as mesmas não devem ser utilizadas em combinação com os sistemas de fixação ISOFIX. 

Em cada ponto de fixação do tirante superior ISOFIX com cobertura, a cobertura deve ser identificada, por 
exemplo, por um dos símbolos, ou pela imagem invertida de um dos símbolos da figura 13 do anexo 9; a 
cobertura deve ser amovível e não requerer a utilização de ferramentas. 

5.2.5.  Requisitos para lugares sentados i-Size 

Cada lugar sentado i-Size, tal como definido pelo fabricante do veículo, devem estar em conformidade com 
os requisitos enunciados nos pontos 5.2.2 a 5.2.5.3. 

5.2.5.1.  Marcações 

Cada lugar sentado i-Size deve ser marcado de forma permanente na proximidade do sistema de fixações 
inferiores ISOFIX (barra ou dispositivo de guiamento) do lugar sentado correspondente. 

A marcação deve comportar pelo menos o símbolo da figura 4 do anexo 10, composto por um quadrado 
com um tamanho mínimo de 13 mm e contendo um pictograma que deve cumprir as seguintes condições: 

a)  o pictograma deve contrastar com o fundo do quadrado; 

b)  o pictograma deve estar situado na proximidade de cada barra do sistema. 
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5.2.5.2.  Requisitos geométricos para lugares sentados i-Size ligados às pernas de apoio i-Size 

Para além dos requisitos definidos nos pontos 5.2.3 e 5.2.4, é necessário verificar se a superfície superior 
do piso do veículo (incl. acabamentos, alcatifa, espumas, etc.) interseta ambas as superfícies de delimitação 
nas direções X e Y do espaço de avaliação da base da perna de apoio, tal como indicado nas figuras 1 e 2 
do anexo 10 do presente regulamento. 

O espaço de avaliação da base da perna de apoio é caracterizado da seguinte forma (ver igualmente 
anexo 10, figuras 1 e 2, do presente regulamento): 

a)  em largura, por dois planos paralelos ao plano longitudinal médio do modelo de sistema de retenção 
para crianças instalado no lugar sentado correspondente e a uma distância de 100 mm desse plano; e 

b)  em comprimento, por dois planos perpendiculares ao plano da superfície inferior do modelo de sistema 
de retenção para crianças e perpendicular ao plano longitudinal médio do modelo de sistema de 
retenção para crianças, afastados 585 mm e 695 mm do plano que passa pelos eixos das fixações 
inferiores ISOFIX e perpendicular à superfície inferior do modelo de sistema de retenção para crianças; e 

c)  em altura, por dois planos paralelos à superfície inferior do sistema de retenção para crianças e 
localizados a 270 mm e 525 mm dessa superfície. 

O ângulo de inclinação longitudinal utilizado para a avaliação geométrica deve ser medido em 
conformidade com o ponto 5.2.3.4. 

A conformidade com o presente requisito pode ser demonstrada por um ensaio físico ou simulação em 
computador ou por desenhos representativos. 

5.2.5.3.  Requisitos de resistência do piso do veículo para lugares sentados i-Size 

Toda a superfície de contacto do piso do veículo (ver anexo 10, figuras 1 e 2) deve ter resistência suficiente 
para suportar as cargas impostas durante a execução dos ensaios descritos no ponto 6.6.4.5. 

5.3.  Número mínimo de fixações de cintos de segurança e de fixações ISOFIX a prever 

5.3.1.  Todos os veículos das categorias M e N (com exclusão dos veículos das categorias M2 ou M3 que pertençam 
às classes I ou A1) devem ser equipados com fixações de cintos de segurança que cumpram os requisitos do 
presente regulamento. 

5.3.1.1.  As fixações de um sistema de cintos-arnês homologado como cinto do tipo S [com ou sem retrator(es)] nos 
termos do Regulamento n.o 16 devem cumprir as prescrições do Regulamento n.o 14, mas a fixação ou 
fixações suplementares destinadas à instalação de uma precinta ou conjunto de precintas de entrepernas 
estão isentas do cumprimento das prescrições de resistência e de localização do presente regulamento. 

5.3.2.  O número mínimo de fixações de cintos de segurança para cada lugar sentado virado para a frente, para a 
retaguarda ou para o lado é o especificado no anexo 6. 

5.3.3.  Todavia, admitem-se duas fixações inferiores para os lugares sentados laterais, que não sejam da frente, de 
veículos da categoria N1, indicados no anexo 6 e marcados com o símbolo Ø, se existir uma passagem 
entre um banco e a parede lateral mais próxima do veículo, destinada a permitir o acesso de passageiros a 
outras partes do veículo. 

Um espaço entre um banco e a parede lateral é considerado como uma passagem se a distância entre essa 
parede lateral, estando todas as portas fechadas, e um plano vertical longitudinal que passa pelo eixo do 
banco em questão — medida na posição do ponto R e perpendicularmente ao plano longitudinal médio do 
veículo — for superior a 500 mm. 

5.3.4.  São consideradas adequadas duas fixações inferiores para os lugares centrais da frente, indicados no anexo 6 
e marcados com o símbolo *, se o para-brisas estiver localizado fora da zona de referência definida no 
anexo 1 do Regulamento n.o 21; se o mesmo estiver localizado dentro dessa zona de referência, são 
necessárias três fixações. 
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No que diz respeito a fixações de cintos de segurança, o para-brisas é considerado como parte da zona de 
referência quando for suscetível de entrar em contacto estático com a aparelhagem de ensaio, de acordo 
com o método descrito no anexo 1 do Regulamento n.o 21. 

5.3.5.  Cada lugar sentado indicado no Anexo 6 e marcado com o símbolo deve estar equipado com três 
fixações. Podem ser previstas apenas duas fixações, se estiver preenchida uma das seguintes condições: 

5.3.5.1.  Existe um banco ou outras partes do veículo que cumprem as prescrições do apêndice 1, ponto 3.5, do 
Regulamento n.o 80, diretamente à sua frente, ou 

5.3.5.2.  Nenhuma parte do veículo está dentro da zona de referência ou é suscetível de estar dentro dessa zona 
quando o veículo se encontra em movimento, ou 

5.3.5.3.  Se existirem partes do veículo dentro da referida zona de referência que cumpram os requisitos de absorção 
de energia previstos no apêndice 6 do Regulamento n.o 80. 

5.3.6.  Relativamente a todos os bancos ou lugares sentados destinados a ser utilizados exclusivamente com o 
veículo imobilizado, bem como a todos os bancos que não sejam abrangidos pelos pontos 5.3.1 a 5.3.4, 
não são exigidas fixações de cintos de segurança. Contudo, se o veículo possuir fixações para tais lugares, 
estas devem cumprir o disposto no presente regulamento. As fixações que se destinem a ser utilizadas 
exclusivamente em conjunto com um cinto para pessoas deficientes, ou qualquer outro sistema de retenção 
nos termos do Regulamento n.o 107, série 02 de alterações, anexo 8, não têm de cumprir os requisitos do 
presente regulamento. 

5.3.7.  No caso do andar superior de um veículo de dois andares, as prescrições relativas ao lugar sentado central 
da frente são igualmente aplicáveis aos lugares sentados laterais da frente. 

5.3.8.  Número mínimo de posições ISOFIX a prever: 

5.3.8.1.  Qualquer veículo da categoria M1 deve estar equipado com pelo menos duas posições ISOFIX que cumpram 
os requisitos do presente regulamento. 

Pelo menos duas das posições ISOFIX devem estar equipadas com um sistema de fixação ISOFIX e um 
ponto de fixação do tirante superior ISOFIX. 

O tipo e o número de dispositivos ISOFIX, definidos no Regulamento n.o 16, suscetíveis de ser instalados 
em cada posição ISOFIX, são definidos no referido regulamento. 

5.3.8.2.  Sem prejuízo do disposto no ponto 5.3.8.1, se um veículo estiver equipado apenas com uma fila de bancos, 
não é requerida qualquer posição ISOFIX. 

5.3.8.3.  Sem prejuízo do disposto no ponto 5.3.8.1, pelo menos um dos dois sistemas de posições ISOFIX deve ser 
instalado na segunda fila de bancos. 

5.3.8.4.  Sem prejuízo do disposto no ponto 5.3.8.1, os veículos da categoria M1 apenas terão de possuir um sistema 
de posições ISOFIX para veículos com: 

a)  não mais de duas portas de passageiros e 

b)  um lugar sentado da retaguarda em que as interferências como os componentes da transmissão e/ou da 
suspensão impedem a instalação de fixações ISOFIX, de acordo com os requisitos do n.o 5.2.3 e 

c)  com um índice da razão potência/massa (pmr) superior a 140, de acordo com as definições no 
Regulamento n.o 51, e com a definição da razão potência/massa (PMR): 

PMR = (Pn/mt) * 1 000 kg/kW 
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em que: 

Pn: potência máxima (nominal) do motor expressa em kW (1) 

mro: massa do veículo em ordem de marcha expressa em kg 

mt = mro (para veículos da categoria M1) 

e 

d)  com um motor de potência máxima (nominal) superior a 200 kW. 

Um tal veículo só necessita de estar equipado com um sistema de fixação ISOFIX e um ponto de fixação do 
tirante superior ISOFIX num lugar sentado de passageiro da frente, combinado com um dispositivo de 
desativação da almofada de ar (se esse lugar sentado estiver equipado com uma almofada de ar) e um rótulo 
de advertência a indicar que a segunda fila de bancos não dispõe de um sistema de posições ISOFIX. 

5.3.8.5.  Se um sistema de fixação ISOFIX estiver instalado num lugar sentado da frente protegido com uma 
almofada de ar frontal, deve ser instalado um dispositivo de desativação desta almofada de ar. 

5.3.8.6.  Sem prejuízo do disposto no ponto 5.3.8.1, no caso de um ou mais sistemas de retenção para crianças 
incorporado(s), devem ser previstas, pelo menos, duas posições ISOFIX menos o número de sistemas de 
retenção para crianças incorporados dos grupos de massa 0, 0+ ou 1. 

5.3.8.7.  Sem prejuízo do disposto no ponto 5.3.8.1, os veículos descapotáveis tal como definidos no ponto 8.1 do 
anexo 7 da Resolução Consolidada sobre a Construção de Veículos (R.E.3) (2) com mais de uma fila de 
bancos devem estar equipados com pelo menos duas fixações inferiores ISOFIX. Se estiver previsto um 
ponto de fixação do tirante superior ISOFIX em tais veículos, o mesmo deve cumprir as disposições 
pertinentes do presente regulamento. 

5.3.8.8.  Sem prejuízo do disposto no ponto 5.3.8.1 anterior, não são exigidas posições ISOFIX em ambulâncias e 
carros funerários, bem como em veículos destinados à forças armadas, à proteção civil, aos serviços de 
incêndio e às forças responsáveis pela manutenção da ordem pública. 

5.3.8.9.  Sem prejuízo do disposto nos pontos 5.3.8.1 a 5.3.8.4, uma ou mais das posições ISOFIX obrigatórias pode 
ser substituída por lugares sentados i-Size. 

5.3.9.  No caso de bancos que podem ser rodados ou orientados para outras posições, a utilizar com o veículo 
imobilizado, as prescrições do ponto 5.3.1 são aplicáveis unicamente às orientações destinadas a utilização 
normal quando o veículo se desloca em estrada, de acordo com o presente regulamento. A ficha de 
informações deve incluir uma nota nesse sentido. 

5.4.  Localização das fixações dos cintos (ver anexo 3, figura 1) 

5.4.1.  Generalidades 

5.4.1.1.  As fixações de um mesmo cinto podem estar todas situadas na estrutura do veículo, na do banco ou em 
qualquer outra parte do veículo ou ainda ser repartidas entre estes locais. 

5.4.1.2.  Uma mesma fixação de cinto pode receber as extremidades de dois cintos de segurança adjacentes na 
condição de que os requisitos de ensaio sejam respeitados. 

5.4.2.  Localização das fixações efetivas inferiores dos cintos 

5.4.2.1.  Bancos da frente, veículos da categoria M1 

Nos veículos a motor da categoria M1, o ângulo α1 (do lado sem o fecho) deve estar compreendido 
entre 30° e 80° e o ângulo α2 (lado do fecho) deve estar compreendido entre 45° e 80°. Ambas as 
prescrições referentes aos ângulos são válidas para todas as posições normais dos bancos da frente durante 
a condução. Se pelo menos um dos ângulos α1 e α2 for constante (por exemplo, fixação no banco) em todas 
as posições normais de utilização, o seu valor deve ser de 60° ± 10°. No caso de bancos reguláveis através 
de um sistema de regulação com um ângulo de inclinação do encosto do banco inferior a 20° (ver figura 1 
do anexo 3), o ângulo α1 pode ser inferior ao valor mínimo (30°) acima estabelecido, desde que não seja 
inferior a 20° em qualquer posição normal de utilização. 
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5.4.2.2.  Bancos de trás, veículos da categoria M1 

Nos veículos a motor da categoria M1, e para todos os bancos de trás, os ângulos α1 e α2 devem estar 
compreendidos entre 30 e 80°. Se os bancos de trás forem reguláveis, os ângulos acima indicados devem 
ser válidos para todas as posições normais de condução. 

5.4.2.3.  Bancos da frente, categorias de veículos que não os da M1 

Nos veículos a motor das outras categorias que não M1, os ângulos α1 e α2 devem estar compreendidos 
entre 30 e 80° para todas as posições normais dos bancos da frente durante a condução. No caso de bancos 
da frente de veículos de massa máxima não superior a 3,5 toneladas, se, pelo menos, um dos ângulos α1 e 
α2 for constante em todas as posições normais de utilização, o seu valor deve ser de 60° ± 10° (por 
exemplo, fixação no banco). 

5.4.2.4.  Bancos de trás e bancos da frente ou de trás especiais de veículos de outras categorias que não a M1 

Nos veículos das outras categorias que não a M1, no caso de: 

a)  bancos corridos; 

b)  bancos reguláveis (frente e retaguarda) através de um sistema de regulação com um ângulo de inclinação 
do encosto do banco inferior a 20° (ver anexo 3, figura 1); e 

c)  outros bancos de trás; 

Os ângulos α1 e α2 podem estar compreendidos entre 20° e 80° em qualquer posição normal de utilização. 
No caso de bancos da frente de veículos de massa máxima não superior a 3,5 toneladas, se, pelo menos, 
um dos ângulos α1 e α2 for constante em todas as posições normais de utilização, o seu valor deve ser de 
60° ± 10° (por exemplo, fixação no banco). 

No caso de bancos que não sejam bancos da frente dos veículos das categorias M2 e M3, os ângulos α1 e α2 
devem estar compreendidos entre 45° e 90° em todas as posições normais de utilização. 

5.4.2.5.  A distância entre os dois planos verticais paralelos ao plano vertical longitudinal médio do veículo e que 
passam por cada uma das duas fixações efetivas inferiores L1 e L2 de um mesmo cinto não deve ser inferior 
a 350 mm. No caso de bancos virados para o lado, a distância entre os dois planos verticais paralelos ao 
plano vertical longitudinal médio do veículo que passam por cada uma das duas fixações efetivas inferiores 
L1 e L2 de um mesmo cinto não deve ser inferior a 350 mm. No caso de eventuais lugares sentados centrais 
nas filas de trás dos veículos das categorias M1 e N1, essa distância não deve ser inferior a 240 mm, desde 
que não seja possível permutar o banco central de trás com qualquer outro banco do veículo. Os pontos L1 
e L2 devem estar situados de um lado e do outro do plano longitudinal médio do banco a uma distância de, 
pelo menos, 120 mm destes pontos. 

5.4.3.  Localização das fixações efetivas superiores dos cintos (ver anexo 3) 

5.4.3.1.  Na presença de uma guia de precinta ou de um dispositivo análogo que afete a localização das fixações 
efetivas superiores dos cintos, a localização determina-se de forma convencional supondo-se que a linha 
central longitudinal da precinta passa por um ponto J1 definido pelos três segmentos seguintes a partir de 
um ponto R: 

RZ:  segmento da linha do tronco que, medido a partir do ponto R para cima, tenha um comprimento de 
530 mm; 

ZX:  segmento perpendicular ao plano longitudinal médio do veículo que, medido a partir do ponto Z para 
o lado da fixação, tenha um comprimento de 120 mm; 

XJ1:  segmento perpendicular ao plano definido pelos segmentos RZ e ZX que, medido a partir do ponto X 
para a frente, tenha um comprimento de 60 mm. 

O ponto J2 deduz-se do ponto J1 por simetria em relação ao plano longitudinal vertical que passa pela linha 
do tronco definida no ponto 5.1.2 do manequim sentado no lugar considerado. 

Se for utilizada uma configuração de duas portas para dar acesso tanto aos bancos da frente como aos 
bancos de trás e a fixação superior for montada no montante «B», o sistema deve ser concebido de modo a 
não impedir o acesso ou a saída do veículo. 
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5.4.3.2.  A fixação efetiva superior deve encontrar-se abaixo do plano FN, perpendicular ao plano longitudinal médio 
do banco e que forma um ângulo de 65° Com a linha do tronco. Para os bancos de trás, este ângulo pode 
ser reduzido para 60°. O plano FN está colocado de modo a intersetar a linha do tronco num ponto D tal 
que DR = 315 mm + 1,8 S. Contudo, quando S ≤ 200 mm, DR = 675 mm. 

5.4.3.3.  A fixação efetiva superior do cinto deve encontrar-se atrás do plano FK perpendicular ao plano longitudinal 
médio do banco e que interseta a linha do tronco segundo um ângulo de 120° num ponto B tal que 
BR = 260 mm + S. Se S ≥ 280 mm, o fabricante pode utilizar BR = 260 mm + 0,8 S à sua vontade. 

5.4.3.4.  O valor de S não deve ser inferior a 140 mm. 

5.4.3.5.  A fixação efetiva superior do cinto deve estar situada atrás do plano vertical perpendicular ao plano 
longitudinal médio do veículo que passa pelo ponto R, como indicado no anexo 3. 

5.4.3.6.  A fixação efetiva superior do cinto deve estar situada acima de um plano horizontal que passa pelo ponto C 
definido no ponto 5.1.4. 

5.4.3.6.1.  Sem prejuízo do disposto no ponto 5.4.3.6, a fixação efetiva superior do cinto para os bancos de 
passageiros das categorias M2 e M3 poderá ser inferior a essa especificação desde que sejam preenchidas as 
seguintes condições: 

a)  o cinto de segurança ou o banco devem ser marcados de forma permanente para identificação da 
posição da fixação efetiva superior do cinto que é necessário para satisfazer a altura mínima da fixação 
superior exigida pelo ponto 5.4.3.6. Esta marcação deve indicar claramente ao utilizador a altura a partir 
da qual a posição de fixação é adequada para utilização por um adulto de estatura média; 

b)  a fixação efetiva superior deve ser projetada de molde a permitir a regulação da sua altura por um 
dispositivo de regulação manual que esteja facilmente acessível à pessoa que o usa quando sentada e seja 
de utilização fácil e cómoda; 

c)  a fixação efetiva superior deve ser projetada de molde a impedir qualquer movimento ascendente 
involuntário da fixação que resultasse numa perda da eficácia do dispositivo em condições normais de 
utilização; 

d)  O fabricante do veículo deve incluir no manual do utilizador do veículo orientações claras sobre a 
regulação desses sistemas, juntamente com instruções quanto às condições e limitações de utilização 
pelos ocupantes de baixa estatura. 

5.4.3.7.  Além da fixação superior especificada no ponto 5.4.3.1, podem ser previstas outras fixações efetivas 
superiores, se uma das condições seguintes for satisfeita: 

5.4.3.7.1.  As fixações suplementares cumprem as prescrições dos pontos 5.4.3.1 a 5.4.3.6. 

5.4.3.7.2.  As fixações suplementares são utilizáveis sem a ajuda de ferramentas, cumprem as prescrições dos 
pontos 5.4.3.5 e 5.4.3.6 e estão localizadas numa das zonas deduzidas da zona descrita na figura 1 do 
anexo 3 do presente regulamento, por uma translação vertical de 80 mm para cima ou para baixo. 

5.4.3.7.3.  A fixação ou as fixações destinam-se a um cinto-arnês, cumprem as prescrições do ponto 5.4.3.6, se se 
encontrarem atrás do plano transversal que passa pela linha de referência e está(ão) localizada(s): 

5.4.3.7.3.1.  no caso de uma única fixação, na parte comum aos dois diedros que tenham como arestas as verticais que 
passam pelos pontos J1 e J2 definidos no ponto 5.4.3.1 e cujas secções horizontais estão representadas na 
figura 2 do anexo 3 do presente regulamento; 

5.4.3.7.3.2.  no caso de duas fixações, naquele dos dois diedros acima definidos que for apropriado, desde que cada 
fixação não se afaste mais de 50 mm da posição simétrica da outra fixação em relação ao plano P, definido 
no ponto 5.1.6, do lugar considerado. 

5.5.  Dimensões dos furos roscados de fixação 

5.5.1.  A fixação deve apresentar um furo roscado de 7/16 polegadas (20 UNF 2B). 
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5.5.2.  Quando o veículo for equipado pelo seu fabricante com cintos de segurança montados em todas as fixações 
prescritas para o banco em questão, não é necessário que as fixações cumpram a prescrição do ponto 5.5.1 
se cumprirem as outras prescrições do presente regulamento. Além disso, a prescrição do ponto 5.5.1 não é 
aplicável às fixações suplementares que cumpram a prescrição prevista no ponto 5.4.3.7.3. 

5.5.3.  Deve ser possível retirar o cinto de segurança da fixação sem a danificar. 

6.  ENSAIOS 

6.1.  Ensaios gerais das fixações dos cintos de segurança 

6.1.1.  Sem prejuízo do disposto no ponto 6.2 e a pedido do fabricante: 

6.1.1.1.  Os ensaios podem ser realizados quer numa estrutura do veículo, quer num veículo completamente 
acabado; 

6.1.1.2.  Os ensaios podem ser limitados às fixações relativas unicamente a um banco ou a um grupo de bancos, 
desde que: 

a)  as fixações em causa tenham as mesmas características estruturais que as fixações relativas aos outros 
bancos ou grupos de bancos; e 

b) se tais fixações estiverem montadas total ou parcialmente no banco ou grupo de bancos, as caracte­
rísticas estruturais do banco ou grupo de bancos sejam as mesmas que as dos outros bancos ou grupos 
de bancos; 

6.1.1.3.  As janelas e as portas podem estar montadas ou não e fechadas ou não; 

6.1.1.4.  Pode ser montado qualquer elemento previsto para o modelo de veículo e suscetível de contribuir para a 
rigidez da estrutura do mesmo. 

6.1.2.  Os bancos devem ser montados e colocados na posição de condução ou de utilização escolhida pelo 
serviço técnico responsável pelos ensaios de homologação de modo a obter as condições mais desfavoráveis 
para a resistência do sistema. A posição dos bancos deve ser indicada no relatório. Se o banco tiver um 
encosto cuja inclinação seja regulável, esse encosto deve estar bloqueado em conformidade com as especifi­
cações do fabricante ou, na falta de tais especificações, estar bloqueado de modo a formar um ângulo 
efetivo tão próximo quanto possível de 25°, para os veículos das categorias M1 e N1, e de 15°, para os 
veículos das restantes categorias. 

6.2.  Imobilização do veículo para os ensaios das fixações dos cintos de segurança e para os ensaios das fixações 
ISOFIX 

6.2.1.  O método utilizado para manter o veículo imobilizado durante o ensaio não deve ter como consequência o 
reforço das fixações dos cintos de segurança ou ISOFIX e respetivas zonas de fixação, nem a atenuação da 
deformação normal da estrutura. 

6.2.2.  Um dispositivo de imobilização é considerado satisfatório quando não exercer qualquer ação sobre uma 
zona que se estende por toda a largura da estrutura e o veículo, ou a estrutura, estiver bloqueado ou fixado 
à frente a uma distância de pelo menos 500 mm da fixação a ensaiar e mantido ou fixado atrás a pelo 
menos 300 mm desta fixação. 

6.2.3.  Recomenda-se apoiar a estrutura em suportes dispostos aproximadamente na vertical dos eixos das rodas 
ou, se isso não for possível, na vertical dos pontos de fixação da suspensão. 

6.2.4.  Se for utilizado um método de imobilização que não seja o prescrito nos pontos 6.2.1 a 6.2.3 do presente 
regulamento, deve ser provada a equivalência entre os métodos. 

6.3.  Requisitos gerais para os ensaios das fixações dos cintos de segurança 

6.3.1. Todas as fixações dos cintos de segurança de um mesmo grupo de bancos devem ser ensaiadas simulta­
neamente. Todavia, se houver o risco de o carregamento assimétrico dos bancos e/ou das fixações poder 
levar a falhas, pode ser efetuado um ensaio adicional com carregamento assimétrico. 

6.3.2.  Aplica-se a força de tração para a frente segundo um ângulo de 10° ± 5° acima da horizontal, num plano 
paralelo ao plano longitudinal médio do veículo. 

19.8.2015 L 218/42 Jornal Oficial da União Europeia PT     



Deve ser aplicada uma pré-carga de 10 % com uma tolerância de ± 30 % da carga pretendida; a carga é 
aumentada para 100 % da carga pretendida. 

6.3.3.  A aplicação da totalidade da carga deve ser realizada tão rapidamente quanto possível e o tempo de 
aplicação não deve exceder 60 segundos. 

Contudo, o fabricante pode solicitar que a aplicação da carga seja atingida em 4 segundos. 

As fixações dos cintos devem resistir à carga especificada durante pelo menos 0,2 segundos. 

6.3.4.  Os dispositivos de tração a empregar nos ensaios descritos no ponto 6.4 são mostrados no anexo 5. Os 
dispositivos mostrados na figura 1 do anexo 5 são colocados sobre o assento do banco e depois, quando 
possível, empurrados contra o encosto do banco com a ajuda do cinto sob tensão. O dispositivo mostrado 
na figura 2 do anexo 5 é colocado em posição, a precinta do cinto é instalada no dispositivo e puxada 
firmemente. Durante esta operação, não deve ser introduzida nas fixações dos cintos de segurança qualquer 
pré-carga, além do mínimo necessário para o posicionamento correto do dispositivo de ensaio. 

O dispositivo de tração de 254 mm ou 406 mm utilizado em cada lugar sentado deve possuir uma largura 
tão próxima quanto possível da distância entre as fixações inferiores. 

O posicionamento do dispositivo de tração deve evitar quaisquer influências mútuas no ensaio de tração 
que afetem adversamente a carga e a sua distribuição. 

6.3.5.  As fixações dos cintos dos bancos para os quais estão previstas fixações superiores devem ser submetidas 
aos ensaios nas seguintes condições: 

6.3.5.1.  Lugares laterais da frente: 

As fixações dos cintos devem ser submetidas ao ensaio prescrito no ponto 6.4.1, no decurso do qual as 
cargas lhes são transmitidas por meio de um dispositivo que reproduz a geometria de um cinto de 
segurança de três pontos dotado de um retrator com uma roldana ou uma guia de precinta na fixação 
superior do cinto. Além disso, se o número de fixações for superior ao prescrito no ponto 5.3, as fixações 
devem ser submetidas ao ensaio prescrito no ponto 6.4.5, no decurso do qual as cargas lhes são 
transmitidas por meio de um dispositivo que reproduz a geometria do tipo de cinto de segurança destinado 
a ser ligado a essas fixações. 

6.3.5.1.1.  Se o retrator não estiver montado na fixação inferior exterior do cinto prescrita ou se estiver montado na 
fixação superior, as fixações inferiores devem ser igualmente submetidas ao ensaio prescrito no 
ponto 6.4.3. 

6.3.5.1.2.  Neste caso, se o fabricante o requerer, os dois ensaios prescritos nos pontos 6.4.1 e 6.4.3 podem ser 
efetuados em duas estruturas diferentes. 

6.3.5.2.  Lugares laterais de trás e todos os lugares centrais: 

As fixações dos cintos são submetidas ao ensaio prescrito no ponto 6.4.2, no decurso do qual as cargas 
lhes são transmitidas por meio de um dispositivo que reproduz a geometria de um cinto de segurança de 
três pontos sem retrator, e ao ensaio prescrito no ponto 6.4.3, no decurso do qual as cargas são 
transmitidas às duas fixações inferiores por meio de um dispositivo que reproduz a geometria de um cinto 
subabdominal. Se o fabricante o requerer, os dois ensaios podem ser efetuados em duas estruturas 
diferentes. 

6.3.5.3.  Quando um fabricante fornecer um veículo com cintos de segurança, as fixações correspondentes podem, a 
seu pedido, ser submetidas apenas a um ensaio no decurso do qual as cargas lhes são transmitidas por meio 
de um dispositivo que reproduz a geometria do tipo de cintos a instalar nessas fixações. 

6.3.6.  Quando os lugares laterais e os lugares centrais não estiverem dotados de fixações superiores para os cintos, 
as fixações inferiores dos cintos devem ser submetidas ao ensaio prescrito no ponto 6.4.3, no decurso do 
qual as cargas lhes são transmitidas por meio de um dispositivo que reproduz a geometria de um cinto 
subabdominal. 

6.3.7.  Se o veículo for concebido para receber outros dispositivos que impeçam as precintas de estarem ligadas 
diretamente às fixações dos cintos sem intervenção de rolos, etc., ou que necessitem de fixações 

19.8.2015 L 218/43 Jornal Oficial da União Europeia PT     



suplementares às mencionadas no ponto 5.3, o cinto de segurança ou um conjunto de cabos, rolos, etc., 
representativo do equipamento do cinto de segurança, é ligado por tal dispositivo às fixações no veículo e 
estas são submetidas aos ensaios prescritos no ponto 6.4, conforme o caso. 

6.3.8.  Pode ser utilizado um método de ensaio diferente dos prescritos no ponto 6.3, mas, nesse caso, deve ser 
demonstrada a sua equivalência. 

6.4.  Requisitos específicos para os ensaios das fixações dos cintos de segurança 

6.4.1.  Ensaio em configuração de um cinto de segurança de três pontos dotado de um retrator com uma roldana 
ou uma guia de precinta na fixação superior 

6.4.1.1.  Monta-se na fixação superior do cinto uma roldana ou uma guia de cabo ou de precinta especialmente 
adaptadas para transmitir a carga proveniente do dispositivo de tração ou então a roldana ou a guia de 
precinta fornecida pelo fabricante. 

6.4.1.2.  Aplica-se uma carga de ensaio de 1 350 daN ± 20 daN a um dispositivo de tração (ver figura 2 do anexo 5) 
ligado às fixações do mesmo cinto, por meio de um dispositivo que reproduz a geometria da precinta 
situada na parte superior do tronco. No caso dos veículos de categorias diferentes de M1 e N1, a carga do 
ensaio será de 675 daN ± 20 daN, exceto para os veículos das categorias M3 e N3, cuja carga de ensaio será 
de 450 ± 20 daN. 

6.4.1.3.  Aplica-se simultaneamente uma força de tração de 1 350 daN ± 20 daN a um dispositivo de tração (ver 
figura 1 do anexo 5) ligado às duas fixações inferiores do cinto. No caso dos veículos de categorias 
diferentes de M1 e N1, a carga do ensaio será de 675 daN ± 20 daN, exceto para os veículos das categorias 
M3 e N3, cuja carga de ensaio será de 450 ± 20 daN. 

6.4.2.  Ensaio em configuração de um cinto de segurança de três pontos sem retrator ou com um retrator na 
fixação superior 

6.4.2.1.  É aplicada uma carga de ensaio de 1 350 daN ± 20 daN a um dispositivo de tração (ver figura 2 do 
anexo 5) ligado à fixação superior e à fixação inferior oposta do mesmo cinto, utilizando, se fornecido pelo 
fabricante, um retrator montado na fixação superior. No caso dos veículos de categorias diferentes de M1 
e N1, a carga do ensaio será de 675 daN ± 20 daN, exceto para os veículos das categorias M3 e N3, cuja 
carga de ensaio será de 450 ± 20 daN. 

6.4.2.2.  Aplica-se simultaneamente uma força de tração de 1 350 daN ± 20 daN a um dispositivo de tração (ver 
figura 1 do anexo 5) ligado às fixações inferiores do cinto. No caso dos veículos de categorias diferentes de 
M1 e N1, a carga do ensaio será de 675 daN ± 20 daN, exceto para os veículos das categorias M3 e N3, cuja 
carga de ensaio será de 450 ± 20 daN. 

6.4.3.  Ensaio em configuração de um cinto subabdominal 

Aplica-se uma carga de ensaio de 2 225 daN ± 20 daN a um dispositivo de tração (ver figura 1 do anexo 5) 
ligado às duas fixações inferiores do cinto. No caso dos veículos de categorias diferentes de M1 e N1, a carga 
do ensaio será de 1 110 daN ± 20 daN, exceto para os veículos das categorias M3 e N3, cuja carga de ensaio 
será de 740 ± 20 daN. 

6.4.4.  Ensaio para fixações dos cintos situadas na sua totalidade na estrutura do banco ou repartidas entre a 
estrutura do veículo e a do banco 

6.4.4.1.  Efetuam-se, conforme o caso, os ensaios especificados nos pontos 6.4.1, 6.4.2 e 6.4.3, acrescentando, para 
cada banco e para cada grupo de bancos, a força suplementar a seguir indicada. 

6.4.4.2.  As cargas indicadas nos pontos 6.4.1, 6.4.2 e 6.4.3 devem ser complementadas com uma força igual a 
20 vezes a massa do banco completo. Aplica-se a carga de inércia ao banco ou às partes pertinentes do 
banco em conformidade com o efeito físico da massa do banco em causa nas suas fixações. A determinação 
da carga ou cargas adicionais a aplicar e sua distribuição é efetuada pelo fabricante e aprovada pelo serviço 
técnico. 

No caso de veículos das categorias M2 e N2, esta carga deve ser igual a 10 vezes a massa do banco 
completo; para as categorias M3 e N3, a carga deve ser igual a 6,6 vezes a massa do banco completo. 
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6.4.5.  Ensaios em configuração de cintos de segurança de tipo especial 

6.4.5.1.  Aplica-se uma carga de ensaio de 1 350 daN ± 20 daN a um dispositivo de tração (ver figura 2 do anexo 5) 
ligado às fixações do cinto em causa por meio de um dispositivo que reproduza a geometria da(s) 
precinta(s) situada(s) na parte superior do tronco. 

6.4.5.2.  Simultaneamente, aplica-se uma força de tração de 1 350 daN ± 20 daN a um dispositivo de tração (ver 
figura 3 do anexo 5) ligado às duas fixações inferiores do cinto. 

6.4.5.3.  No caso dos veículos de categorias diferentes de M1 e N1, esta carga de ensaio deve ser de 675 daN ± 
20 daN, exceto para os veículos das categorias M3 e N3, cuja carga de ensaio será de 450 ± 20 daN. 

6.4.6.  Ensaio no caso de bancos virados para a retaguarda 

6.4.6.1.  Os pontos de fixação devem ser ensaiados de acordo com as forças prescritas nos pontos 6.4.1, 6.4.2 
ou 6.4.3, conforme o caso. Em cada caso, a carga de ensaio deve corresponder à carga prescrita para os 
veículos das categorias M3 ou N3. 

6.4.6.2.  A carga de ensaio deve ser dirigida para a frente em relação ao lugar sentado em questão, em conformidade 
com o procedimento prescrito no ponto 6.3. 

6.4.7.  Ensaio no caso de bancos virados para a frente 

6.4.7.1.  Os pontos de fixação devem ser ensaiados de acordo com as forças prescritas no ponto 6.4.3 para os 
veículos da categoria M3. 

6.4.7.2.  A carga de ensaio deve ser dirigida para a frente em relação ao veículo em questão, em conformidade com 
o procedimento prescrito no ponto 6.3. Nos casos em que os bancos virados para os lados estejam 
agrupados numa estrutura de base, os pontos de fixação do cinto de segurança de cada lugar sentado do 
grupo devem ser ensaiados separadamente. Além disso, a estrutura de base tem de ser submetida ao ensaio 
descrito no ponto 6.4.8. 

6.4.7.3.  O dispositivo de tração adaptado para o ensaio de bancos virados para o lado é representado na figura 1b 
do anexo 5. 

6.4.8.  Ensaio da estrutura de base de bancos virados para o lado 

6.4.8.1.  A estrutura de base de um banco virado para o lado ou um grupo de bancos virados para o lado deve ser 
ensaiada de acordo com as forças prescritas no ponto 6.4.3 para os veículos M3. 

6.4.8.2.  A carga de ensaio deve ser dirigida para a frente em relação ao veículo em questão, em conformidade com 
o procedimento prescrito no ponto 6.3. Nos casos em que os bancos virados para o lado estejam 
agrupados a estrutura de base deve ser ensaiada simultaneamente para cada lugar sentado no grupo. 

6.4.8.3.  O ponto de aplicação das forças previstas nos pontos 6.4.3 e 6.4.4 deve estar tão próximo quanto possível 
do ponto H e na linha definida por um plano horizontal e um plano vertical transversal, através do 
respetivo ponto H de cada lugar sentado. 

6.5.  No caso de um grupo de bancos na aceção do ponto 1 do anexo 7, pode ser realizado o ensaio dinâmico 
do anexo 7, por opção do fabricante do veículo, em alternativa ao ensaio estático prescrito nos pontos 6.3 
e 6.4. 

6.6.  Requisitos aplicáveis ao ensaio estático. 

6.6.1.  A resistência dos sistemas de fixação ISOFIX deve ser ensaiada aplicando as forças, tal como se prescreve no 
ponto 6.6.4.3, ao dispositivo de aplicação de força estática (SFAD) com as fixações ISOFIX firmemente 
engatadas. 

No caso do ponto de fixação do tirante superior ISOFIX, deve ser realizado um ensaio adicional tal como 
previsto no ponto 6.6.4.4. 

No caso de um lugar sentado i-Size, deve ser realizado um ensaio adicional da perna de apoio, como 
descrito no ponto 6.6.4.5. 
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Todas as posições ISOFIX e/ou lugares sentados i-Size de uma mesma fila de bancos suscetíveis de ser 
utilizados simultaneamente devem ser ensaiados simultaneamente. 

6.6.2.  O ensaio pode ser realizado num veículo completamente acabado ou em partes do veículo suficientes para 
serem representativas da resistência e da rigidez da estrutura do veículo. 

As janelas e as portas podem estar montadas ou não e fechadas ou não. 

Pode ser montado qualquer elemento previsto para o modelo de veículo e suscetível de contribuir para a 
estrutura do veículo. 

O ensaio pode ser limitado à posição ISOFIX ou i-Size relativa apenas a um banco ou a um grupo de 
bancos, desde que: 

a)  a posição ISOFIX ou i-Size em causa tenha as mesmas características estruturais que a posição ISOFIX ou 
i-Size relativa aos outros bancos ou grupos de bancos; 

b)  se tais posições ISOFIX ou i-Size estiverem montadas total ou parcialmente no banco ou grupo de 
bancos, as características estruturais do banco ou grupo de bancos ou o piso em caso de lugares 
sentados i-Size sejam as mesmas que as dos outros bancos ou grupos de bancos. 

6.6.3.  Se os bancos e os apoios de cabeça forem reguláveis, devem ser ensaiados na posição definida pelo serviço 
técnico dentro dos limites prescritos pelo fabricante do veículo, conforme previsto no apêndice 3 do 
anexo 17 do Regulamento n.o 16. 

6.6.4.  Forças, direções e limites de deslocamento. 

6.6.4.1.  Deve aplicar-se uma força de 135 N ± 15 N no meio da parte anterior da barra transversal inferior do 
SFAD a fim de regular a posição longitudinal das extensões da retaguarda do SFAD para eliminar qualquer 
folga ou tensão entre o SFAD e o seu apoio. 

6.6.4.2.  Devem ser aplicadas ao dispositivo de aplicação de força estática (SFAD) forças para a frente e oblíquas, de 
acordo com o quadro 1. 

Quadro 1 

Direções das forças de ensaio 

Para a frente 0° ± 5° 8 kN ± 0,25 kN 

Oblíquas 
75° ± 5° (para ambos os lados em relação à direção para a frente 
ou apenas para um lado se um lado apresentar pior configuração 
ou se ambos os lados forem simétricos) 

5 kN ± 0,25 kN  

Cada um destes ensaios pode ser realizado em estruturas diferentes se o fabricante o solicitar. 

As forças para a frente devem ser aplicadas com um ângulo inicial de 10° ± 5° acima da horizontal. As 
forças oblíquas devem ser aplicadas horizontalmente com um ângulo de 0° ± 5°. Deve ser aplicada uma 
força de pré-carga de 500 N ± 25 N no ponto de carga prescrito (ponto X) indicado na figura 2 do 
anexo 9. A aplicação da totalidade da carga deve ser obtida tão rapidamente quanto possível e o tempo de 
aplicação não deve exceder 30 segundos. Contudo, o fabricante pode solicitar que a aplicação da carga seja 
atingida em 2 segundos. A força é mantida durante um período mínimo de 0,2 s. 

Todas as medições devem ser realizadas de acordo com a norma ISO 6487 com uma CFC de 60 Hz ou 
qualquer método equivalente. 

6.6.4.3.  Ensaios aplicáveis exclusivamente ao sistema de fixação ISOFIX: 

6.6.4.3.1.  Ensaio de aplicação de uma força para frente: 

Pode admitir-se um deslocamento longitudinal horizontal (após pré-carga) do ponto X do SFAD durante a 
aplicação da força de 8 kN ± 0,25 kN, limitado a 125 mm, e uma deformação permanente, incluindo uma 
rotura parcial ou total de qualquer fixação inferior ISOFIX ou da área circundante, se a força prescrita tiver 
sido mantida durante o tempo previsto. 
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6.6.4.3.2.  Ensaio de aplicação de força oblíqua: 

Pode admitir-se um deslocamento no sentido da força (após pré-carga) do ponto X do SFAD durante a 
aplicação da força de 5kN ± 0,25 kN limitado a 125 mm e uma deformação permanente, incluindo uma 
rotura parcial ou total de qualquer fixação inferior ISOFIX ou da área circundante, se a força prescrita tiver 
sido mantida durante o tempo previsto. 

6.6.4.4.  Ensaio dos sistemas de fixação ISOFIX e dos pontos de fixação dos tirantes superiores ISOFIX: 

Deve aplicar-se uma tensão de pré-carga de 50 N ± 5 N entre o SFAD e o ponto de fixação do tirante 
superior. Pode-se admitir um deslocamento horizontal (após pré-carga) do ponto X durante a aplicação da 
força de 8 kN ± 0,25 kN, limitado a 125 mm, e uma deformação permanente, incluindo a rotura parcial ou 
total de qualquer fixação inferior ISOFIX e do tirante superior ISOFIX ou da área circundante, se a força 
prescrita tiver sido mantida durante o tempo previsto. 

Quadro 2 

Limites de deslocamento 

Sentido da força Deslocamento máximo do ponto X do SFAD 

Para a frente 125 mm longitudinalmente 

Oblíqua 125 mm no sentido da força  

6.6.4.5.  Ensaio de lugares sentados i-Size: 

Além dos ensaios previstos nos pontos 6.6.4.3 e 6.6.4.4, realiza-se um ensaio com um dispositivo 
modificado de aplicação de força estática, que consiste num SFAD e inclui um provete de ensaio da perna 
de apoio, tal como definido na figura 3 do anexo 10. O dispositivo de ensaio da perna de apoio deve ser 
regulado em comprimento e em largura para avaliar a superfície de contacto do piso do veículo, tal como 
definido no ponto 5.2.5.2 (ver também figuras 1 e 2 do anexo 10 do presente regulamento). A altura do 
dispositivo de ensaio da perna de apoio deve ser ajustada de modo que a base do dispositivo de ensaio a 
perna de apoio esteja em contacto com a superfície superior do piso do veículo. No caso de regulação em 
altura gradual, deve ser escolhida a primeira ranhura em que o apoio dos pés no piso fica estável; Em caso 
de regulação contínua e não gradual da altura do dispositivo de ensaio da perna de apoio, o ângulo de 
inclinação longitudinal do SFAD é aumentado até 1,5 ± 0,5 graus devido à regulação em altura do 
dispositivo de ensaio da perna de apoio. 

Pode-se admitir um deslocamento horizontal (após pré-carga) do ponto X do SFAD durante a aplicação da 
força de 8 kN ± 0,25 kN, limitado a 125 mm, e uma deformação permanente, incluindo a rotura parcial ou 
total de qualquer fixação inferior ISOFIX e da superfície de contacto do piso do veículo, ou da área 
circundante, se a força prescrita tiver sido mantida durante o tempo previsto. 

6.6.5.  Forças adicionais 

6.6.5.1.  Forças de inércia dos bancos 

Para os casos de instalação em que a carga é transferida ao conjunto do banco do veículo, e não 
diretamente à estrutura do veículo, deve realizar-se um ensaio para verificar se a resistência das fixações do 
banco à estrutura do veículo é suficiente. Neste ensaio, aplica-se ao banco ou às partes pertinentes do 
banco, horizontal e longitudinalmente, uma força para a frente igual a 20 vezes a massa das partes 
relevantes do banco correspondente ao efeito físico da massa do banco em questão sobre as fixações do 
banco. A determinação da carga ou cargas adicionais a aplicar e sua distribuição é efetuada pelo fabricante e 
aprovada pelo serviço técnico. 

A pedido do fabricante, a carga adicional pode ser aplicada no ponto X do SFAD durante os ensaios 
estáticos descritos anteriormente. 
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Se o ponto de fixação do tirante superior estiver integrado no banco do veículo, este ensaio é executado 
com a precinta do tirante superior ISOFIX. 

Não deve ocorrer qualquer rotura e os requisitos do quadro 2 relativos a deslocamentos devem ser 
cumpridos. 

Nota: Este ensaio não tem de ser realizado se a fixação do sistema do cinto de segurança do veículo estiver 
integrada na estrutura do banco do veículo e se o banco do veículo já tiver sido aprovado nos ensaios de 
carga das fixações exigidos pelo presente regulamento para a retenção de passageiros adultos. 

7.  INSPEÇÃO DURANTE E APÓS OS ENSAIOS ESTÁTICOS DAS FIXAÇÕES DOS CINTOS DE SEGURANÇA 

7.1.  Todas as fixações devem poder resistir ao ensaio previsto nos pontos 6.3 e 6.4. Pode admitir-se uma 
deformação permanente, incluindo uma rotura parcial ou total de uma fixação ou da área circundante, se a 
força prescrita tiver sido mantida durante o tempo previsto. No decurso do ensaio, devem ser respeitadas as 
distâncias mínimas para as fixações efetivas inferiores dos cintos especificadas no ponto 5.4.2.5 e as 
prescrições do ponto 5.4.3.6 para as fixações efetivas superiores. 

7.1.1.  Para os veículos da categoria M1 de massa total admissível não superior a 2,5 toneladas, se a fixação 
superior do cinto estiver ligada à estrutura do banco, a fixação efetiva superior não deve ser deslocada para 
a frente durante o ensaio para além de um plano transversal que passa pelos pontos R e C do banco em 
questão (ver figura 1 do anexo 3 do presente regulamento). 

Para os restantes veículos, a fixação efetiva superior do cinto não deve ser deslocada durante o ensaio para 
além de um plano transversal inclinado 10° para a frente e que passa pelo ponto R do banco em questão. 

O deslocamento máximo do ponto de fixação efetivo superior deve ser medido durante o ensaio. 

Se o deslocamento do ponto de fixação efetivo superior exceder a limitação prevista, o fabricante deve 
demonstrar ao serviço técnico que não existe perigo para o ocupante. A título de exemplo, poderá ser 
aplicado o procedimento de ensaio previsto no Regulamento n.o 94 ou um ensaio de catapulta aplicando a 
impulsão correspondente para demonstrar que o espaço de sobrevivência é suficiente. 

7.2.  Nos veículos equipados com dispositivos de deslocamento e bloqueio que permitam aos ocupantes de todos 
os bancos sair do veículo, aqueles devem poder ser acionados à mão após a interrupção da força de tração. 

7.3.  Depois dos ensaios, anotam-se todas as deteriorações das fixações e das estruturas que suportaram a carga 
durante os ensaios. 

7.4.  Por derrogação, as fixações superiores montadas em um ou mais bancos de veículos da categoria M3 e da 
categoria M2 de massa máxima superior a 3,5 toneladas, que cumprem as prescrições do Regulamento 
n.o 80, não precisam de cumprir as prescrições do ponto 7.1 relativas ao disposto no ponto 5.4.3.6. 

8.  MODIFICAÇÕES DE UM MODELO DE VEÍCULO E EXTENSÃO DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1.  Qualquer modificação do modelo de veículo deve ser notificada à entidade homologadora que o 
homologou. Essa entidade pode: 

8.1.1.  Considerar que as modificações introduzidas não são suscetíveis de ter efeitos adversos apreciáveis e que o 
veículo ainda cumpre as prescrições; ou 

8.1.2.  Exigir um novo relatório de ensaio ao serviço técnico responsável pela realização dos ensaios. 

8.2.  A confirmação ou recusa da homologação, com especificação das modificações, deve ser comunicada às 
partes signatárias do acordo que apliquem o presente regulamento, mediante o procedimento indicado no 
ponto 4.3. 

8.3.  A autoridade responsável pela extensão da homologação atribui um número a essa extensão e informa do 
facto as restantes partes no acordo de 1958 que apliquem o presente regulamento, por meio de um 
formulário de comunicação conforme ao modelo apresentado no anexo 1 do presente regulamento. 
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9.  CONFORMIDADE DA PRODUÇÃO 

Os procedimentos relativos ao controlo da conformidade da produção devem cumprir o estabelecido no 
apêndice 2 do acordo (E/ECE/324-E/ECE/TRANS/505/Rev.2) e satisfazer os seguintes requisitos: 

9.1.  Cada veículo que ostente uma marca de homologação em conformidade com as prescrições do presente 
regulamento deve ser conforme ao modelo de veículo homologado no que diz respeito aos elementos que 
influenciam as características das fixações dos cintos de segurança, do sistema de fixação ISOFIX e do ponto 
de fixação do tirante superior ISOFIX; 

9.2.  Para verificar a conformidade com as prescrições do ponto 9.1 anterior, sujeita-se a controlos aleatórios um 
número suficiente de veículos produzidos em série que ostentem a marca de homologação requerida pelo 
presente regulamento; 

9.3.  Por via de regra, estes controlos limitam-se a medições. Contudo, se for necessário, os veículos são 
submetidos a alguns dos ensaios previstos no ponto 6 anterior, a selecionar pelo serviço técnico 
responsável pela realização dos ensaios de homologação. 

10.  SANÇÕES PELA NÃO CONFORMIDADE DA PRODUÇÃO 

10.1.  A homologação concedida a um modelo de veículo nos termos do presente regulamento pode ser revogada 
se as prescrições enunciadas no ponto 9.1 anterior não forem cumpridas ou se as fixações dos cintos de 
segurança, do sistema de fixação ISOFIX e do ponto de fixação do tirante superior ISOFIX do veículo não 
forem aprovadas nos controlos previstos no ponto 9 anterior. 

10.2.  Se uma parte contratante no Acordo que aplique o presente regulamento revogar uma homologação que 
havia previamente concedido, deve notificar imediatamente desse facto as restantes partes contratantes que 
apliquem o mesmo regulamento, utilizando um formulário conforme ao modelo apresentado no anexo 1 
do presente regulamento. 

11.  INSTRUÇÕES DE FUNCIONAMENTO 

As autoridades nacionais podem exigir aos fabricantes dos veículos por elas matriculados que indiquem de 
maneira clara no nas instruções de funcionamento do veículo: 

11.1.  A localização das fixações; e 

11.2.  Os tipos de cintos a que as fixações se destinam (ver anexo 1, ponto 5). 

12.  CESSAÇÃO DEFINITIVA DA PRODUÇÃO 

Se o titular da homologação deixar completamente de fabricar um tipo de fixações de cintos de segurança, 
de sistema de fixação ISOFIX ou de ponto de fixação do tirante superior ISOFIX homologado nos termos 
do presente regulamento, deve informar desse facto a entidade que concedeu a homologação. Após receber 
a notificação correspondente, essa entidade deve do facto informar as outras partes no acordo de 1958 que 
apliquem o presente regulamento por meio de um formulário de comunicação conforme ao modelo que 
consta do anexo 1 do presente regulamento. 

13.  DESIGNAÇÕES E ENDEREÇOS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS RESPONSÁVEIS PELA REALIZAÇÃO DOS ENSAIOS DE 
HOMOLOGAÇÃO E DAS ENTIDADES HOMOLOGADORAS. 

As partes contratantes no acordo de 1958 que apliquem o presente regulamento devem comunicar ao 
Secretariado da Organização das Nações Unidas as designações e endereços dos serviços técnicos 
responsáveis pela realização de ensaios de homologação e das entidades que concedem essas homologações 
e aos quais devem ser enviados os formulários que certificam a concessão, extensão, recusa ou revogação 
da homologação emitidos por outros países. 

14.  DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

14.1.  A contar da data oficial da entrada em vigor da série 06 de alterações, nenhuma parte contratante que 
aplique o presente regulamento pode recusar a concessão da homologação ECE ao abrigo do presente 
regulamento, alterado pela série 06 de alterações. 
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14.2.  Transcorridos dois anos a contar da entrada em vigor da série 06 de alterações ao presente regulamento, as 
partes contratantes que apliquem o presente regulamento devem conceder homologações ECE unicamente 
se estiverem cumpridas as prescrições do presente regulamento, com a redação que lhe foi dada pela 
série 06 de alterações. 

14.3.  Transcorridos sete anos a contar da entrada em vigor da série 06 de alterações ao presente regulamento, as 
partes contratantes que apliquem o presente regulamento podem recusar o reconhecimento de 
homologações que não tenham sido concedidas em conformidade com a série 06 de alterações ao presente 
regulamento. No entanto, as homologações já existentes para categorias de veículos que não sejam afetadas 
pela série 06 de alterações ao presente regulamento mantêm-se válidas, continuando a ser aceites pelas 
partes contratantes que apliquem o presente regulamento. 

14.4.  Para os veículos a que não seja aplicável o ponto 7.1.1 anterior, as homologações concedidas de acordo 
com a série 04 de alterações permanecem válidas 

14.5.  Para os veículos não abrangidos pelo suplemento 4 à série 05 de alterações do presente regulamento, as 
homologações existentes permanecem válidas se tiverem sido concedidas de acordo com a série 05 de 
alterações até ao suplemento 3. 

14.6.  A contar da data oficial da entrada em vigor do suplemento 5 à série 05 de alterações, nenhuma parte 
contratante que aplique o presente regulamento pode recusar a concessão de homologações ao abrigo do 
presente regulamento, com a redação que lhe foi dada pelo suplemento 5 à série 05 de alterações. 

14.7.  Para os veículos não abrangidos pelo suplemento 5 à série 05 de alterações do presente regulamento, as 
homologações existentes permanecem válidas se tiverem sido concedidas de acordo com a série 05 de 
alterações até ao suplemento 3. 

14.8.  A partir de 20 de fevereiro de 2005, relativamente aos veículos da categoria M1, as partes contratantes que 
apliquem o presente regulamento apenas devem conceder homologações se estiverem cumpridas as 
prescrições do presente regulamento, com a redação que lhe foi dada pelo suplemento 5 à série 05 de 
alterações. 

14.9.  A partir de 20 de fevereiro de 2007, relativamente aos veículos da categoria M1, as partes contratantes que 
apliquem o presente regulamento podem recusar o reconhecimento de homologações que não tenham sido 
concedidas em conformidade com o suplemento 5 à série 05 de alterações ao presente regulamento. 

14.10.  A partir de 16 de julho de 2006, relativamente aos veículos da categoria N, as partes contratantes que 
apliquem o presente regulamento só devem conceder homologações se o modelo de veículo cumprir as 
prescrições do presente regulamento, com a redação que lhe foi dada pelo suplemento 5 à série 05 de 
alterações. 

14.11.  A partir de 16 de julho de 2008, relativamente aos veículos da categoria N, as partes contratantes que 
apliquem o presente regulamento podem recusar o reconhecimento de homologações que não tenham sido 
concedidas em conformidade com o suplemento 5 à série 05 de alterações ao presente regulamento. 

14.12.  A contar da data oficial da entrada em vigor da série 07 de alterações, nenhuma parte contratante que 
aplique o presente regulamento pode recusar a concessão da homologação ao abrigo do presente 
regulamento, alterado pela série 07 de alterações. 

14.13.  A contar de 24 meses após a data da entrada em vigor da série 07 de alterações, as partes contratantes que 
apliquem o presente regulamento devem conceder homologações apenas se forem cumpridas as prescrições 
do presente regulamento, alterado pela série 07 de alterações. 

14.14.  A contar de 36 meses após a data da entrada em vigor da série 07 de alterações, as partes contratantes que 
apliquem o presente regulamento podem recusar o reconhecimento de homologações que não tenham sido 
concedidas em conformidade com a série 07 de alterações ao presente regulamento. 

14.15.  Sem prejuízo do disposto nos pontos 14.13 ou 14.14, as homologações de categorias de veículos ao abrigo 
de séries precedentes de alterações ao presente regulamento que não sejam afetadas pela série 07 de 
alterações manter-se-ão válidas, continuando a ser aceites pelas partes contratantes que apliquem o presente 
regulamento. 

14.16.  Desde que não haja prescrições relativas à instalação obrigatória de fixações do cinto de segurança para 
bancos rebatíveis nas respetivas legislações nacionais, aquando da adesão ao presente regulamento, as partes 
contratantes podem continuar a autorizar a não instalação das mesmas para efeitos de homologação a nível 
nacional e, neste caso, estas categorias de autocarros não podem ser homologadas ao abrigo do presente 
regulamento. 

19.8.2015 L 218/50 Jornal Oficial da União Europeia PT     



14.17.  A contar da data oficial de entrada em vigor do suplemento 2 à série 07 de alterações do presente 
regulamento, nenhuma parte contratante que aplique o presente regulamento pode recusar a concessão de 
homologações ao abrigo do presente regulamento, com a redação que lhe foi dada pelo suplemento 2 à 
série 07 de alterações. 

14.18.  Decorridos 12 meses após a data oficial de entrada em vigor do suplemento 2 à série 07 de alterações, as 
partes contratantes que apliquem o presente regulamento só devem conceder homologações aos modelos 
de veículos que cumprem os requisitos do presente regulamento, com a redação que lhe foi dada pelo 
suplemento 2 à série 07 de alterações. 

14.19.  As partes contratantes que apliquem o presente regulamento não podem recusar a concessão de extensões 
de homologações ainda que os requisitos do suplemento 2 à série 07 de alterações do presente regulamento 
não estejam cumpridos.  
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ANEXO 1 
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ANEXO 2 

DISPOSIÇÕES DA MARCA DE HOMOLOGAÇÃO 

Modelo A 

(ver ponto 4.4 do presente regulamento)  

a = 8 mm mín.  

A marca de homologação acima indicada, afixada num veículo, mostra que o modelo de veículo em causa foi 
homologado, no que se refere às fixações dos cintos de segurança, nos Países Baixos (E4) nos termos do Regulamento 
n.o 14 com o número de homologação 072439. Os dois primeiros algarismos do número de homologação indicam que, 
na data de concessão da homologação, o Regulamento n.o 14 já incluía a série 07 de alterações. 

Modelo B 

(ver ponto 4.5 do presente regulamento)  

a = 8 mm mín.  

A marca de homologação acima indicada, afixada num veículo, indica que o modelo de veículo em causa foi 
homologado nos Países Baixos (E 4) nos termos dos Regulamentos n.os 14 e 24 (*). (No caso deste último regulamento, 
o valor corrigido do coeficiente de absorção é 1,30 m– 1). Os números de homologação indicam que, nas datas em que 
as homologações foram concedidas, o Regulamento n.o 14 incluía a série 07 de alterações e o Regulamento n.o 24 a 
série 03 de alterações.  
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ANEXO 3 

LOCALIZAÇÃO DAS FIXAÇÕES EFETIVAS DOS CINTOS DE SEGURANÇA 

Figura 1 

Zonas de localização das fixações efetivas dos cintos 

(O desenho mostra um exemplo em que a fixação superior está fixada ao painel lateral da carroçaria do veículo) 
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Figura 2 

Fixações efetivas superiores, em conformidade com o ponto 5.4.3.7.3 do presente regulamento 
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ANEXO 4 

PROCEDIMENTO PARA A DETERMINAÇÃO DO PONTO «H» E DO ÂNGULO REAL DO TRONCO PARA 
LUGARES SENTADOS EM VEÍCULOS A MOTOR (1) 

Apêndice 1 — Descrição da máquina tridimensional do ponto «H» (1) 

Apêndice 2 — Sistema tridimensional de referência (1) 

Apêndice 3 — Dados de referência relativos aos lugares sentados (1)  

19.8.2015 L 218/57 Jornal Oficial da União Europeia PT     

(1) O procedimento é descrito no anexo 1 da Resolução consolidada sobre a construção de veículos (R.E.3), documento ECE/TRANS/
/WP.29/78/Rev.3 — www.unece.org/trans/main/wp29/wp29wgs/wp29gen/wp29resolutions.html 

http://www.unece.org/trans/main/wp29/wp29wgs/wp29gen/wp29resolutions.html


ANEXO 5 

DISPOSITIVO DE TRAÇÃO 

Figura 1 

Figura 1a 
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Figura 1b 
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Figura 2 

(Dimensões em milímetros) 

Para a fixação da precinta, o dispositivo de tração da precinta diagonal do cinto pode ser alterado acrescentando dois 
rebordos e/ou alguns parafusos, para evitar que a precinta possa saltar durante o ensaio de tração.  
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Figura 3 

(Dimensões em milímetros) 
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ANEXO 6 

NÚMERO MÍNIMO DE PONTOS DE FIXAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DAS FIXAÇÕES INFERIORES 

Categoria dos veículos 
Lugares sentados virados para a frente Virados para 

a retaguarda 
Virados para 

o lado 

Laterais Centrais    

À frente Outros À frente Outros   

M1 3 3 3 3 2 — 

M2 ≤ 3,5 toneladas 3 3 3 3 2 — 

M2 > 3,5 toneladas 3 � 3 ou 2 3 ou 2 3 ou 2 2 — 

M3 3 � 3 ou 2 3 ou 2 3 ou 2 2 2 

N1 3 3 ou 2 Ø 3 ou 2 * 2 2 — 

N2 & N3 3 2 3 ou 2 * 2 2 — 

Chave dos símbolos: 

2:  Duas fixações inferiores que permitem a instalação de um cinto de segurança do tipo B ou de cintos de segurança dos tipos Br, Br3, 
Br4m ou Br4Nm, se exigido pela Resolução Consolidada sobre a Construção de Veículos (R.E.3), anexo 13, apêndice 1. 

3:  Duas fixações inferiores e uma fixação superior que permitem a instalação de um cinto de segurança de três pontos do tipo A ou 
de cintos de segurança dos tipos Ar, Ar4m ou Ar4Nm, se exigido pela Resolução Consolidada sobre a Construção de Veículos (R. 
E.3), anexo 13, apêndice 1. 

Ø:  Remete para o ponto 5.3.3. (duas fixações admitidas se um banco estiver localizado no lado interior a uma passagem) 

*:  Remete para o ponto 5.3.4. (duas fixações admitidas se o para-brisas estiver fora da zona de referência) 

:  Remete para o ponto 5.3.5. (duas fixações admitidas se não houver nada na zona de referência) 

�:  Remete para o ponto 5.3.7. (disposição especial para o andar superior de um veículo)   
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Apêndice 1 

Localização das fixações inferiores — Requisitos relativos apenas aos ângulos 

Banco M1 Que não sejam M1 

À frente * lado do fecho (α2) 45° - 80° 30° - 80° 

lado sem fecho (α1) 30° - 80° 30° - 80° 

ângulo constante 50° - 70° 50° - 70° 

banco corrido — lado do fecho (α2) 45° - 80° 20° - 80° 

banco corrido — lado sem fecho (α1) 30° - 80° 20° - 80° 

banco regulável com ângulo de inclinação do encosto do 
banco < 20° 

45° - 80° (α2) * 

20° - 80° (α1) * 

20° - 80° 

Atrás ≠  30° - 80° 20° - 80° Ψ 

Rebatível Não são exigidas fixações. 

Se houver fixações instaladas: ver requisitos relativos aos ângulos dos lugares da frente e da reta­
guarda. 

Chave dos símbolos: 

≠:  laterais e centrais. 

*:  se o ângulo não for constante, ver ponto 5.4.2.1. 

Ψ:  45° - 90° no caso de bancos em veículos das categorias M2 e M3.   
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ANEXO 7 

ENSAIO DINÂMICO EM ALTERNATIVA AO ENSAIO ESTÁTICO DE RESISTÊNCIA DAS FIXAÇÕES DOS 
CINTOS DE SEGURANÇA 

1.  ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

O presente anexo descreve um ensaio dinâmico de catapulta que pode ser efetuado em alternativa ao ensaio 
estático de resistência das fixações dos cintos de segurança previsto nos pontos 6.3 e 6.4 do presente 
regulamento. 

Esta alternativa pode aplicar-se a pedido do fabricante do veículo no caso de um grupo de bancos em que todos 
os lugares sentados estão equipados com cintos de segurança de três pontos a que estão associadas funções 
limitadoras de esforço no tórax e quando um grupo de bancos inclui um lugar sentado para o qual a fixação 
superior está situada na estrutura do banco. 

2.  PRESCRIÇÕES 

2.1.  No ensaio dinâmico previsto no ponto 3 do presente anexo, não é admissível qualquer rotura de qualquer 
fixação ou da área circundante. É, no entanto, autorizada uma rotura programada necessária para o funcio­
namento do dispositivo limitador de esforço. 

Devem ser respeitadas as distâncias mínimas para as fixações efetivas inferiores previstas no ponto 5.4.2.5 e as 
prescrições relativas às fixações efetivas superiores previstas no ponto 5.4.3.6 do presente regulamento, 
completadas, se for caso disso, pelo disposto no ponto 2.1.1 seguinte. 

2.1.1.  Para os veículos da categoria M1 de massa total admissível não superior a 2,5 toneladas, a fixação superior do 
cinto de segurança, quando estiver ligada à estrutura do banco, não deve ser deslocada para a frente para além 
de um plano transversal que passa pelos pontos R e C do banco em questão (ver figura 1 do anexo 3 do 
presente regulamento). 

Para os restantes veículos, a fixação superior do cinto de segurança não deve ser deslocada para a frente para 
além de um plano transversal inclinado 10° para a frente e que passa pelo ponto R do banco em questão. 

2.2.  Nos veículos equipados com dispositivos de deslocamento e bloqueio que permitam aos ocupantes de todos os 
bancos sair do veículo, aqueles devem poder ser acionados à mão após o ensaio. 

2.3.  O manual de instruções do veículo deve incluir indicações de que cada cinto de segurança só pode ser 
substituído por um cinto de segurança homologado para o lugar sentado considerado e deve, em especial, 
identificar os lugares sentados para os quais apenas pode ser instalado um cinto de segurança adequado 
equipado com um limitador de esforço. 

3.  CONDIÇÕES DO ENSAIO DINÂMICO 

3.1.  Condições gerais 

São aplicáveis ao ensaio descrito no presente anexo as condições gerais descritas no ponto 6.1 do presente 
regulamento. 

3.2.  Instalação e preparação 

3.2.1.  Carro de ensaio 

O carro deve ser construído por forma a que, após o ensaio, não apresente deformações permanentes. Deve 
ainda ser dirigido de modo a evitar que, na fase de colisão, se desvie mais de 5° num plano vertical e 2° num 
plano horizontal. 

3.2.2.  Imobilização da estrutura do veículo 

A parte da estrutura do veículo considerada essencial para a rigidez do veículo no que respeita às fixações dos 
bancos e dos cintos de segurança deve ser fixada ao carro de acordo com o disposto no ponto 6.2 do presente 
regulamento. 
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3.2.3.  Sistemas de retenção 

3.2.3.1.  Os sistemas de retenção (bancos completos, conjuntos de cintos de segurança e os dispositivos limitadores de 
esforço) devem ser montados na estrutura do veículo de acordo com as especificações da produção do veículo 
em série. 

O ambiente do veículo em face do banco a ser ensaiado (painel de instrumentos, banco, etc., dependendo do 
banco a ser ensaiado) pode ser montado no carro de ensaio. Se existir uma almofada de ar frontal, deve ser 
desativada. 

3.2.3.2.  A pedido do fabricante do veículo e com o acordo do serviço técnico responsável pela realização dos ensaios, 
alguns elementos dos sistemas de retenção para além dos bancos completos, conjuntos de cintos de segurança e 
dispositivos limitadores de esforço, podem não ser montados no carro de ensaio ou podem ser substituídos por 
elementos com rigidez equivalente ou inferior e dimensões compatíveis com os arranjos interiores do veículo, 
desde que a configuração ensaiada seja pelo menos tão desfavorável como a configuração de série no que 
respeita às forças aplicadas às fixações do banco e dos cintos de segurança. 

3.2.3.3.  Os bancos devem ser regulados da forma prescrita no ponto 6.1.2 do presente regulamento na posição de 
utilização escolhida pelo serviço técnico responsável pelos ensaios destinada a criar as condições mais desfavo­
ráveis em relação à resistência das fixações e compatíveis com a instalação dos manequins no veículo. 

3.2.4.  Manequins 

Deve ser colocado em cada banco e retido pelo cinto de segurança instalado no veículo um manequim cujas 
dimensões e massa são definidas no anexo 8. 

Não se exige aparelhagem para o manequim. 

3.3.  Ensaio 

3.3.1.  O carro de ensaio deve ser propulsado de forma que, durante o ensaio, a sua variação de velocidade seja de 
50 km/h. A desaceleração do carro de ensaio deve estar compreendida na faixa especificada no anexo 8 do 
Regulamento n.o 16. 

3.3.2.  Se for caso disso, a ativação dos dispositivos de retenção adicionais (dispositivos de pré-tensão, etc., exceto 
almofadas de ar) é desencadeada de acordo com as indicações do fabricante. 

3.3.3.  Deve verificar-se se o deslocamento das fixações dos cintos de segurança não excede os limites prescritos nos 
pontos 2.1 e 2.1.1 do presente anexo.  
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ANEXO 8 

ESPECIFICAÇÕES PARA OS MANEQUINS (*) 

Massa 97,5 ± 5 kg 

Altura na posição sentada 965 mm 

Largura das ancas (sentado) 415 mm 

Circunferência das ancas (sentado) 1 200 mm 

Circunferência da cinta (sentado) 1 080 mm 

Profundidade do tórax 265 mm 

Circunferência do tórax 1 130 mm 

Altura do ombro 680 mm 

Tolerância em todas as dimensões de com­
primento 

± 5 por cento  

Observação: apresenta-se na figura a seguir um desenho com a explicação das dimensões. 
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(*) Os dispositivos descritos na Australian Design Rule (ADR) 4/03 e na Federal Motor Vehicle Safety Standard (FMVSS) n.o 208 são 
considerados equivalentes. 



ANEXO 9 

SISTEMAS DE FIXAÇÃO ISOFIX E PONTOS DE FIXAÇÃO DOS TIRANTES SUPERIORES ISOFIX 

Figura 1 

Dispositivo de aplicação de força estática (SFAD), perspetivas isométricas 
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Figura 2 

Dispositivo de aplicação de força estática (SFAD), dimensões 

(Dimensões em milímetros) 

Chave: 

1  Ponto de fixação do tirante superior 

2  Fixação-pivô para ensaio da rigidez como descrito a seguir. 

Rigidez do SFAD: uma vez fixado à(s) barra(s) de fixação rígida(s), com a parte transversal frontal do SFAD suportada 
por uma barra rígida, que é mantida no centro por um pivô longitudinal de 25 mm por baixo da base do SFAD (para 
permitir a flexão e a torção da base do SFAD), o movimento do ponto X não deve ser superior a 2 mm em qualquer 
direção quando forem aplicadas as forças em conformidade com o quadro 1 do ponto 6.6.4 do presente regulamento. 
As eventuais deformações do sistema de fixação ISOFIX devem ser excluídas das medições.  
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Figura 3 

Dimensões do conector (tipo gancho) do tirante superior ISOFIX 

(Dimensões em milímetros) 
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Figura 4 

Distância entre ambas as zonas inferiores de fixação 

Figura 5 

Manequim bidimensional 

(Dimensões em milímetros) 

19.8.2015 L 218/70 Jornal Oficial da União Europeia PT     



Figura 6 

Localização do ponto de fixação do tirante superior ISOFIX, zona ISOFIX — Vista lateral 

(Dimensões em milímetros) 

Chave: 

1  Ângulo do dorso 

2  Intersecção do plano da linha de referência do tronco e do piso. 

3  Plano da linha de referência do tronco. 

4  Ponto H 

5  Ponto V 

6  Ponto R 

7  Ponto W 

8  Plano vertical longitudinal 

9  Comprimento do enrolamento da precinta a partir do ponto V: 250 mm 

10  Comprimento do enrolamento da precinta a partir do ponto W: 200 mm 

11  Plano de corte M 

12  Plano de corte R 

13  Linha que representa a superfície do piso específica do veículo no interior da zona prescrita. 
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Notas: 

1  A parte do ponto de fixação do tirante superior concebida para fazer ligação com o gancho do tirante superior deve 
situar-se na zona sombreada 

2  Ponto R: Ponto de referência do ombro 

3  Ponto V: Ponto de referência V situado 350 mm acima e 175 mm atrás do ponto H. 

4  Ponto W: Ponto de referência W situado 50 mm abaixo e 50 mm atrás do ponto R. 

5  Plano M: Plano de referência M situado 1 000 mm atrás do ponto R. 

6  As superfícies mais avançadas da zona são geradas varrendo as duas linhas de enrolamento em todo o seu curso na 
parte anterior da zona. As linhas de enrolamento representam o comprimento mínimo ajustado de precintas conven­
cionais de tirantes superiores partindo do topo do CRS (ponto W) ou mais baixo nas costas do CRS (ponto V). 

Figura 7 

Localização do ponto de fixação do tirante superior ISOFIX, zona ISOFIX — Vista lateral ampliada da zona de 
enrolamento 

(Dimensões em milímetros) 

Chave: 

1  Ponto V 

2  Ponto R 

3  Ponto W 

4  Comprimento do enrolamento da precinta a partir do ponto V: 250 mm 

5  Plano vertical longitudinal 

6  Comprimento do enrolamento da precinta a partir do ponto W: 200 mm 

7  Arcos criados pelos comprimentos de enrolamento da precinta 

8  Ponto H 
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Notas: 

1  A parte do ponto de fixação do tirante superior concebida para fazer ligação com o gancho do tirante superior deve 
situar-se na zona sombreada 

2  Ponto R: Ponto de referência do ombro 

3  Ponto V: Ponto de referência V situado 350 mm acima e 175 mm atrás do ponto H. 

4  Ponto W: Ponto de referência W situado 50 mm abaixo e 50 mm atrás do ponto R. 

5  Plano M: Plano de referência M situado 1 000 mm atrás do ponto R. 

6  As superfícies mais avançadas da zona são geradas varrendo as duas linhas de enrolamento em todo o seu curso na 
parte anterior da zona. As linhas de enrolamento representam o comprimento mínimo ajustado de precintas conven­
cionais de tirantes superiores partindo do topo do CRS (ponto W) ou mais baixo nas costas do CRS (ponto V). 

Figura 8 

Localização do ponto de fixação do tirante superior ISOFIX, zona ISOFIX — Planta 

(Plano de corte R) 

(Dimensões em milímetros) 

Chave: 

1  Plano médio 

2  Ponto V 
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3  Ponto R 

4  Ponto W 

5  Plano vertical longitudinal 

Notas: 

1  A parte do ponto de fixação do tirante superior concebida para fazer ligação com o gancho do tirante superior deve 
situar-se na zona sombreada 

2  Ponto R: Ponto de referência do ombro 

3  Ponto V: Ponto de referência V situado 350 mm acima e 175 mm atrás do ponto H. 

4  Ponto W: Ponto de referência W situado 50 mm abaixo e 50 mm atrás do ponto R. 

Figura 9 

Localização do ponto de fixação do tirante superior ISOFIX, zona ISOFIX — Vista frontal 

Chave: 

1  Ponto V 

2  Ponto W 

3  Ponto R 

4  Plano médio 

5  Vista em planta segundo o plano de referência do tronco 

19.8.2015 L 218/74 Jornal Oficial da União Europeia PT     



Notas: 

1  A parte do ponto de fixação do tirante superior concebida para fazer ligação com o gancho do tirante superior deve 
situar-se na zona sombreada 

2  Ponto R: Ponto de referência do ombro 

3  Ponto V: Ponto de referência V situado 350 mm acima e 175 mm atrás do ponto H. 

4  Ponto W: Ponto de referência W situado 50 mm abaixo e 50 mm atrás do ponto R. 

Figura 10 

Localização do ponto de fixação do tirante superior ISOFIX, zona ISOFIX — Vista esquemática tridimensional 

Chave: 

1  Ponto H 

2  Ponto V 

3  Ponto W 

4  Ponto R 

5  Plano a 45° 

19.8.2015 L 218/75 Jornal Oficial da União Europeia PT     



6  Plano de corte R 

7  Superfície do piso 

8  Rebordo frontal da zona 

Notas: 

1  A parte do ponto de fixação do tirante superior concebida para fazer ligação com o gancho do tirante superior deve 
situar-se na zona sombreada 

2  Ponto R: Ponto de referência do ombro 

Figura 11 

Método alternativo para localizar o ponto de fixação do tirante superior utilizando o modelo ISO/F2 (B), zona 
ISOFIX — Vistas em alçado, planta e por detrás 

(Dimensões em milímetros) 

Chave: 

1  Face horizontal do modelo «ISO/F2» (B) 

2  Face posterior do modelo «ISO/F2» (B) 

3  Linha horizontal tangente ao topo do encosto do banco (último ponto rígido com dureza Shore A superior a 50) 

4  Intersecção entre 2 e 3 

5  Ponto de referência do tirante 

6  Eixo longitudinal do modelo «ISO/F2» (B) 

7  Precinta do tirante superior 

8  Limites da zona de fixação 
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Figura 12 

Símbolo da fixação inferior Isofix 

Notas: 

1  O desenho não está à escala. 

2  O símbolo pode ser mostrado em imagem invertida. 

3  A cor do símbolo é escolhida pelo fabricante. 

Figura 13 

Símbolo utilizado para identificar a localização de um ponto de fixação do tirante superior tapado por uma 
cobertura 

Notas: 

1  Dimensões em mm. 

2  O desenho não está à escala. 

3  O símbolo deve ser claramente visível, quer através do contraste de cores, quer de um relevo apropriado, se for 
moldado ou gravado em relevo.  
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ANEXO 10 

LUGARES SENTADOS i-SIZE 

Figura 1 

Visão 3D do espaço de avaliação da base da perna de apoio 

Chave: 

1.  Modelo de sistema de retenção para crianças (MSRC). 

2.  Barra de fixações inferiores ISOFIX. 

3.  Plano longitudinal médio do MSRC. 

4.  Espaço de avaliação da base da perna de apoio. 

5.  Superfície de contacto do piso do veículo.  

Nota:   O desenho não está à escala.  
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Figura 2 

Vista lateral do espaço de avaliação da base da perna de apoio 

Chave: 

1.  Modelo de sistema de retenção para crianças (MSRC). 

2.  Barra de fixações inferiores ISOFIX. 

3.  Plano formado pela superfície inferior do MSRC quando instalado no lugar sentado designado. 

4.  Plano que passa pela barra de fixação inferior e está orientado perpendicularmente ao plano longitudinal médio do 
MSRC e perpendicular ao plano formado pela superfície inferior do MSRC quando instalado no lugar sentado 
designado. 

5.  Espaço de avaliação da base da perna de apoio no interior do qual deve estar localizado o piso do veículo. Este 
espaço representa a gama de regulação em comprimento e altura de uma perna de apoio do sistema i-Size de 
retenção para crianças. 

6.  Piso do veículo. 

Nota:   O desenho não está à escala.  
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Figura 3 

Exemplo de dispositivo de aplicação de força estática modificado com provete de perna de apoio (SFADSL), 
indicando a gama de regulação e as dimensões da base da perna de apoio 

Chave: 

1.  Dispositivo de ensaio da perna de apoio. 

2.  Base da perna de apoio. 

3.  SFAD (conforme definido no anexo 9 do presente Regulamento). 

Notas: 

1.  O desenho não está à escala. 

2.  O dispositivo de ensaio da perna de apoio deve: 

a)  permitir executar o ensaio em toda a superfície de contacto do piso do veículo, tal como definida para cada lugar 
sentado i-Size; 

b)  estar solidamente fixo ao SFAD a fim de que as forças aplicadas ao SFAD induzam diretamente forças de ensaio 
contra o piso do veículo sem serem reduzidas por efeito de amortecimento ou por deformação do dispositivo de 
ensaio da perna de apoio. 

3.  A base da perna de apoio é composta por um cilindro com uma largura de 80 mm, um diâmetro de 30 mm e, nas 
duas faces laterais, arestas arredondadas com um raio de 2,5 mm. 

4.  No caso de regulação em altura gradual, a distância entre os graus de regulação não deve ser superior a 20 mm.  
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Figura 4 

Símbolo utilizado para identificar um lugar sentado i-Size 

Notas: 

1.  O desenho não está à escala. 

2.  A cor do símbolo é escolhida pelo fabricante.  
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